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			Prefácio


			Um dicionário de psicanálise de casal e família


			Janine Puget


			Tradução: David Léo Levisky


			Escrever o prefácio de um dicionário oferece vários desafios, um dos quais é tratar de despertar em cada um dos leitores uma certa curiosidade, que vai depender do estado de ânimo e dos interesses de cada um… portanto, de algo imprevisível. Porém, quero deixar claro que, um dicionário, dedicado a guiar profissionais que se ocupam da psicanálise de família e de casal, bem como a descobrir a diversidade dos conceitos que foram conquistando espaço nestes últimos anos, é uma obra importante tanto didática quanto cientificamente. Ou seja, é uma obra que nasce da desordem, ou, precisamente, da multiplicidade de posicionamentos teóricos que o tema vem merecendo. Para realizar esta obra, fez-se a seleção de alguns autores que têm influenciado a evolução do pensamento daqueles que se dedicam a trabalhar com diferentes dispositivos, seja com um único paciente ou com vários, utilizando-se de um enfoque vincular. Esclareço este fato, pois às vezes se pensa que trabalhar com um único paciente não diz respeito ao vincular. Neste dicionário, os leitores encontrarão definições mais clássicas, que consideram que o vincular não é psicanálise clássica, e outras que romperam com esse enfoque. Porém, em relação a estas últimas, há diferenças na maneira como cada autor se relaciona com os conceitos aceitos pela comunidade científica. Alguns autores pensam que o vincular somente corresponde à presença de vários pacientes, e outros que estendem o vincular à presença de dois ou mais sujeitos. Aqui se dividiria a psicanálise clássica e a vincular. Do meu ponto de vista, isso é um erro conceitual, uma vez que a relação sempre é vincular, mas em cada dispositivo emergem ferramentas próprias a cada situação. O dicionário torna factível comprovar quão diversos são os enfoques de cada autor, ainda que todos eles e cada um deles tenha se apoiado em teorias psicanalíticas de diferentes épocas e tradição. Mas, como já sabemos, desde Freud até agora, as hipóteses de Freud acerca do funcionamento psíquico e da comunidade deram lugar a múltiplos desenvolvimentos, como sucede quando uma teoria é suficientemente aberta para que cada um alce seu próprio voo. Assim se sucede, como poderão comprovar, com os termos dos quais os autores se ocuparam. Cento e dezenove verbetes expostos neste dicionário por 45 colaboradores dão conta da diversidade de enfoques e das fontes sobre as quais se apoiaram para lançar o que originou alguns dos termos propostos. É interessante também ver que, em muitas ocasiões, as fontes são principalmente europeias e tradicionais, ainda que, ultimamente, figurem entre elas autores argentinos, brasileiros e uruguaios que criaram seus próprios conceitos. Trata-se de sair de uma mente colonizada para passar a descolonizarmo-nos. Outra coisa interessante é comprovar que muitos conceitos, ao serem falados em idiomas diferentes, vão se tingindo com as cores daqueles que os empregam, sendo que as traduções dão a eles seu tom específico. A psicanálise vincular ou clássica adquire matizes próprias em cada cultura, o que agrega uma dificuldade a mais para as generalizações. Este é um tema muito complexo. Refiro-me, por exemplo, a um dos termos deste dicionário: o vincular. Vínculo. Este vocábulo não pode ser traduzido adequadamente nem para o inglês nem para o francês. Haverá então que aceitar que é necessário que a psicanálise de família e de casal tenha que ser falada no idioma de cada país. Por exemplo, tenho tido a experiência da tradução para outros idiomas de textos meus, e temos tido que chegar à conclusão de que, seja em inglês ou francês, não há tradução exata, e alguns autores, como Greenberg,1 terminaram por aconselhar que se trata de termos que pertencem ao rio da Prata e não requerem tradução. E aconselhou que se os inclua como estão nos textos dedicados à família e ao casal. Ainda que, quando Bion ou Winnicott, ou Pichon-Rivière os empregaram, não tenha havido dificuldade de tradução. Provavelmente, este tema e a dificuldade que acarretou para a tradução somente surgiu quando Berenstein e eu mesma demos a este corpo teórico um matiz específico.


			Deixo-os, então, com o prazer de consultar este dicionário, e digo consultar porque pode ser um instrumento muito necessário para alguém que estuda, escreve, ensina, uma vez que permite esclarecer algumas dúvidas, sem com isso obstruir o conteúdo de mistério que têm os conceitos.


			Buenos Aires, julho de 2020
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			Prefácio


			O que é um dicionário?


			René Kaës


			Tradução: David Léo Levisky


			“A certeza de que tudo está escrito nos anula ou nos fantasmagoriza.” 


			J. L. Borges, “A biblioteca de Babel”, Ficções


			Pensando no prefácio que Ruth e David Levisky me propuseram escrever para este Dicionário de psicanálise de casal e família, a questão que se me impõe é saber o que significa compor um dicionário e, mais particularmente, um dicionário como este.


			Procurando nos dicionários a etimologia da palavra “dicionário”, eu li que nas línguas romanas essa palavra tem origem no latim medieval dictionarius, ela mesma derivada do latim clássico, cujo significado é: “ação de dizer, modo de expressão, mas também, maneira de dizer”.


			Essa precisão me interessa: a origem latina da palavra não coloca acento somente sobre a função de repertório e de conservação das palavras – isto que a palavra alemã Wörterbuch significa literalmente, “livro de palavras” –, mas sobre a natureza (nome, verbo, adjetivo�) e a função (definida pelas regras da gramática) da palavra na frase e na comunicação da linguagem. A natureza e a função de uma palavra só são conhecidas em uma frase, e a palavra só adquire sentido no conjunto de uma situação cuja enunciação implica um emissor, um destinatário e um enquadre contextual. 


			Pelo uso mais corrente, um dicionário é, antes de tudo e geralmente, uma coleção contendo um conjunto de palavras e de expressões de uma língua, organizadas em ordem alfabética com seus significados. Essa é a função cognitiva fundamental do dicionário. Mas que felicidade, também, de lá pesquisar e encontrar palavras raras, estranhas, com as quais se brinca; palavras e expressões engraçadas e poéticas, palavras que nos fazem viajar na língua. Eu amo ser surpreendido pelo uso de uma palavra e sua metamorfose. Por exemplo, é o caso deste dicionário, uma vez que uma simples preposição se torna um conceito: entre (quais entre?), em meio a palavras cujo sentido é, sabiamente, construído no campo dos conceitos básicos da psicanálise de casal e de família.


			Este dicionário comporta características gerais. Ele possui, entretanto, uma particularidade compartilhada com outros dicionários do mesmo tipo, uma particularidade dos dicionários especializados. Desde a Antiguidade sumeriana, grega e latina, quer dizer, desde a origem desse gênero literário, os dicionários têm reunido termos específicos de uma ciência, de uma arte ou do domínio de uma atividade, estabelecendo para cada um deles uma definição, uma explicação ou uma correspondência. Assim é com dicionários de matemática, medicina, arquitetura, geografia, direito, comércio, psicanálise, linguística etc. Mas, também, com dicionários biográficos, etimológicos, patronímicos, contemporâneos, dicionários dedicados ao pensamento e/ou à história de um autor ou de uma escola, e ainda de outros dicionários, a lista é longa. E existe, igualmente, um dicionário de psicanálise de casal e da família. 


			A partir do momento em que se começa a refletir sobre o que é um dicionário, numerosas questões surgem: por que, como e para quem se escreve um dicionário? Quais são suas funções? Qual é sua utilidade, o uso que nós mesmos fazemos na cultura e nos vínculos com os outros? Em que contexto ele é concebido e realizado? Todos nós temos um dicionário interno, repertório privado que contém o sentido, provisório, evolutivo e às vezes rígido que atribuímos às palavras, inclusive aquelas da psicanálise. Elas compõem nossa afiliação, elas fazem parte de nossa teoria e, muitas vezes, de nossa Weltanschauung, de nossa visão de mundo. O que nos é oferecido por seus autores? Eu percorro o dicionário que você tem entre as mãos, eu li atentamente certos textos, eu apreciei a qualidade do trabalho. Observo quais conceitos foram selecionados e imagino uma espécie de mapa sobre a origem dos conceitos, de que corpus eles provêm. Eu percebo três: aqueles que têm por origem o corpus teórico, clínico e metodológico, extraídos das práticas clínicas do tratamento dito individual e da metapsicologia que eles geraram; aqueles que foram construídos a partir da extensão da prática psicanalítica aos conjuntos que eu qualifico de plurissubjetivos (equivalentes às configurações de vínculos, segundo a proposição de Marcos Bernard); há, enfim, aqueles que se deslocaram a partir de outras disciplinas e que foram aculturados pelo campo da psicanálise. Cada um destes três grupos coloca questões que dizem respeito à construção do saber no campo da psicanálise, isto é, sobre seu espaço epistemológico.


			os conceitos oriundos do corpus teórico, clínico e metodológico, construídos a partir do tratamento dito individual


			Esses conceitos teóricos constituem metade das entradas, entre as quais eu saliento: dispositivo, alheio, transferência, contratransferência, cripta, espaços psíquicos, fantasias inconscientes, idealização, identificações, ilusão, imaginário, interpretação, sexualidade, simbiose, simbolização, introjeção, mecanismos de defesa, mundo externo, mundo interno, negação, princípio do prazer, princípio da realidade, projeção, pulsões, subjetivação, sublimação, somatização, transmissão psíquica, relação de objeto, contrato narcísico. 


			Esses conceitos têm uma história, um contexto de construção, origens teóricas e aplicações distintas. E na grande maioria dos artigos do dicionário o fenômeno aparece, levando a pensar na maneira como ele se construiu na filosofia do conhecimento que dele emerge.


			Parece-me importante observar que esses conceitos fundamentais são modificados pelas descobertas clínicas e por inflexões da teoria e da prática. Frequentemente, são palavras ressignificadas que buscam alcançar um sentido preciso e específico no campo da psicanálise, por exemplo, ilusão, interpretação, imaginário, simbiose.


			Essas palavras, esses conceitos têm aplicações diversas, não esgotáveis dos conceitos decorrentes do tratamento no campo do trabalho psicanalítico com casais e famílias. Às vezes, e este é o caso mais frequente, eles definem o que se poderia chamar de invariantes de toda abordagem psicanalítica em um momento dado de sua história, de sua atmosfera cultural, da escolha de referências e das abordagens teóricas. Eles comportam também lacunas, por exemplo, processos e cadeias associativas – ou significantes. No entanto, algumas questões surgem quanto ao seu uso neste dicionário: essas invariantes têm uma inflexão específica no campo de aplicação fora do tratamento? Por exemplo, o complexo de Édipo é tratado na sua especificidade “em família”. Mas poderia se tratar do complexo de Édipo relacionado a um sujeito específico na família. Inversamente, a idealização poderia ser ampliada para a formação psíquica geral a partir do que é específico de um sujeito na família ou na construção da família. Mesma questão a propósito da “função do analista”: questão geral? Ou modulada segundo o enquadre e o processo analítico específico ao dispositivo da psicanálise do casal e da família?


			os conceitos específicos da psicanálise do casal e da família e as contribuições de outras extensões da psicanálise


			Eu enumerei aproximadamente tantos quantos aqueles do primeiro grupo. Segundo minha leitura, eles descrevem o campo no qual se inscreve esta aplicação da psicanálise: psicanálise vincular, configurações vinculares, estrutura familiar inconsciente, filiação, casal, conjugalidade, parâmetros definitórios do casal; modalidades técnicas: coterapia em psicanálise de casal e família, interferência, holding familiar; formações psíquicas: segredos familiares, trauma familiar, traição inconsciente, intergeracional, “entre”, continente genealógico; os processos: imposição, interfantasmatização; as lógicas psíquicas: lógica do um e do dois, lógica contratualística; e os conceitos originários da teoria psicanalítica de grupos: grupalidade, realidade psíquica grupal, alianças (pactos) inconscientes, aparelho psíquico grupal, complexo fraterno, tópica do terceiro tipo, sujeito do vínculo.


			Esses conceitos não exaurem o campo; é pouco provável que possam fazê-lo; mas testemunham uma obra do pensamento, pois foram escolhidos com cuidado e pertinência pelos autores e seus colaboradores. Isso indica também uma ancoragem dentro de uma área cultural, com referências privilegiadas que fazem sentido na área e além dela; essa ancoragem suscita descobertas que chamam para o diálogo e para o debate.


			os conceitos que migraram a partir de outras disciplinas e que se aculturaram no campo da psicanálise


			Sem querer ser cansativo na minha enumeração, selecionei cerca de uma dezena; eles provêm da teoria de sistemas, da psicologia, da terapia sistêmica, da física dos sólidos, da sociologia; por exemplo: duplo vínculo, genograma, imaginação, paciente identificado, resiliência, vínculo social. Existem poucas, mas todas as disciplinas emprestam conceitos às outras disciplinas: o corpus psicanalítico originado do tratamento integrou conceitos vindos de fora, e uma vez que a prática psicanalítica grupal se constituiu, Pichon-Rivière, Foulkes, Bion e seus sucessores não somente, ou simplesmente, transpuseram conceitos forjados na psicanálise formada pelo tratamento; eles reinventaram um conjunto de elementos e de conceitos congruentes com os novos objetos da prática psicanalítica que eles construíram.


			***


			As palavras de um dicionário são migrantes. Os conceitos migram de um espaço a outro. É assim que funcionam todos os dicionários, por aquisição de palavras estrangeiras, conceitos oriundos de outras disciplinas e reorganizados no campo da disciplina que os acolhe, a menos que ela os rejeite. Todos são provisórios, incompletos, revisáveis e atualizáveis com a evolução da linguagem e das disciplinas. Eles são, por definição, em evolução; eles estão atrás ou à frente dos enunciados que se tornaram canônicos. 


			Freud alertou que “o progresso do conhecimento também não tolera rigidez nas definições. Como o exemplo da física nos ensina, vividamente, mesmo os ‘conceitos fundamentais’ fixados nas definições sofrem uma mudança constante de conteúdo”.2 Também, a rigidez e o caráter definitivo das definições não são aceitáveis, o enclausuramento estrito de conceitos em um confinamento epistemológico não é aceitável. O próprio Freud, em várias ocasiões, tomou emprestado das ciências de seu tempo: não apenas das ciências humanas (mitologia, sociologia, etnologia), mas também das ciências duras ou experimentais (neurologia, física) e, claro, das obras culturais. Quando ele começou a pensar com e na psicanálise, a diferença e a articulação entre a psicologia individual e a psicologia de massa, ele pôde definir, por sua vez, outro campo da psicanálise, que nomeou em 1921 como “psicologia social”, dando a essa disciplina um objeto diferente daquele que lhe havia sido dado por G. Tarde e por Le Bon (1895, A psicologia das multidões) que Freud cita, exaustivamente, na Psicologia das massas e análise do ego. Ele cria nessa ocasião a noção de “psiquismo de grupo”.


			***


			Pode-se dizer que a construção de um dicionário como este que você tem em mãos se enquadra em diversos contextos e contempla diversas funções em diferentes espaços da realidade social, cultural, institucional e, evidentemente, da realidade psíquica. Ele se inscreve no contexto do conhecimento e seus avanços, suas extensões, em um determinado campo disciplinar. Nesse campo atravessado por tensões epistemológicas, diferenças no sentido das palavras, nas lacunas, levam os autores à tentativa de instaurar uma ordem. Eles estabelecem o fundamento, as palavras para dizê-lo, dão testemunho de suas certezas referenciais, mas alguns dentre eles introduzem o provável, o provisório e o incerto. Eles introduzem um debate. Um dicionário vivo não deixa nada gravado no mármore. Ele tem época. 


			O dicionário não é apenas escrito, é lido. Está escrito para ser lido. Ele tem um destinatário eletivo: o que o leitor procura ao consultar um dicionário como este? Como o lê? Certamente, repito, o leitor consulta o dicionário em busca de uma definição, de um significado e de uma garantia de que essa definição é confiável, que será funcional e que provocará a evolução dos pensamentos ainda em formação. Mas, talvez o leitor também esteja procurando palavras que consolidem sua filiação a um grupo, palavras que ele reconheça como as palavras da tribo. O dicionário é então uma coleção de referências que identificam um grupo de membros ou um grupo de referência. Suas definições são então o que Freud lamentou: são rígidas. Acho que não devemos descuidar desse uso do dicionário, tão frequente durante o treinamento de uma profissão; a incerteza é tão grande que se torna urgente adquirir insígnias que servem como “senhas”. Só um dicionário que mantenha uma mente crítica e inclua a questão do provisório, do contexto e da evolução pode dar conta desse uso. Mas, no geral, não há aqui nada de muito banal. Antes do dicionário, nosso léxico se constrói com as palavras da família, assim como o casal inclui em seu espaço relacional as palavras que lhe são próprias, pelas quais ele se identifica e cria seu espaço de linguagem íntimo, aquele que o singulariza e o transporta na memória de sua história.


			O dicionário também se enquadra em outro contexto. Ele é uma imagem do estado da linguagem de uma sociedade, das ferramentas mentais e do estado de espírito de uma disciplina. Como tal, é o resultado do trabalho da cultura e é em si um objeto cultural. E, ao mesmo tempo, ele sustenta o pensamento sobre o espírito da época (der Zeitgeist), estabelece o consenso necessário para comunicar e vivenciar a dupla experiência do acordo entre o sentido das palavras e do mal-entendido inerente a toda comunicação. A partir do momento em que uma palavra é inscrita em uma frase ou é dirigida a um outro, surgem condições de risco de conflitos entre a norma, a ortodoxia e o pensamento correto.


			Encontra-se no Dicionário de Émile Littré uma coleção de prefácios que acompanharam as novas edições do dicionário da Academia Francesa.3
Esses prefácios lançam luz sobre os movimentos da língua e seu contexto social e cultural. O prefácio de 1740 poderia ser o topo de todos os dicionários: “Se há algum trabalho que precisa ser executado por uma empresa, é o dicionário de uma língua viva; como ele deve dar a explicação dos diferentes significados das palavras que estão em uso, é necessário que aqueles que ali se comprometem a trabalhar tenham uma infinidade de conhecimentos que é impossível encontrar reunidos em uma mesma pessoa”.


			***


			A melhor forma de terminar este prefácio é saudar o trabalho de seus organizadores e colaboradores, agradecendo-os por terem feito algo diferente de um livro de palavras. Eles se desfizeram de um uso contemporâneo preguiçoso e estéril, o de copiar e colar. Seus autores desenvolveram a função crítica e heurística de uma definição, assinalando os seus contextos e as suas origens, conscientes de que é datada, eficaz e provisória ao abrir no leitor um diálogo com seus próprios pensamentos. Eles mostram, assim, claramente, a utilidade deste dicionário.


			Lyon, outubro de 2020


			

				

					 FREUD, S. As pulsões e seus destinos. In: Obras completas. Madrid: Biblioteca Nueva, 1973, p. 2039, v. 2. (Obra publicada originalmente em 1915).


				


				

					 O pedido desse dicionário foi feito pelo cardeal Richelieu à Companhia que ele havia fundado. Sua primeira edição (1694) foi dedicada ao rei Luís XIV como um monumento à sua glória e à influência que sob seu reinado a língua francesa havia adquirido. O dicionário evoluiu ao longo dos séculos, devagar, muito devagar, o tempo de os acadêmicos recomporem definições, de acrescentarem, de escrutinarem os movimentos da língua.


				


			


		




		

			Breve histórico da psicanálise de casal e família no Brasil


			Almira Rossetti Lopes


			David Léo Levisky


			Maria Luiza Dias


			Rosely Pennacchi


			Ruth Blay Levisky


			Este breve histórico contou com a colaboração de colegas que gentilmente ofereceram oralmente suas memórias e conhecimentos sobre a implantação e desenvolvimento das práticas clínicas e teóricas da psicanálise de casal e família no Brasil. Não foi utilizada qualquer metodologia acadêmica na coleta e processamento desses dados. Não obstante, esperamos que este relato seja proveitoso por retratar caminhos e vicissitudes enfrentados pelos pioneiros e pelas novas gerações de psicanalistas de casal e família brasileiros. Foram muitas as contribuições e influências internacionais recebidas na construção das iniciativas existentes atualmente. Algumas fontes e colegas podem ter sido omitidos, não mencionados, quer por esquecimento, quer por desconhecimento, e, de antemão, pedimos desculpas. 


			A diversidade de correntes de pensamento, de grupos de estudo e de desenvolvimento de práticas e teorias que norteiam a psicanálise e, em especial, a psicanálise de casal e família, somada à enorme extensão do território brasileiro, transformaram em desafio difícil e complexo a tarefa de elaborar este breve histórico. Desafio, no entanto, gratificante, diante da perspectiva de se chegar a uma aproximação e visão panorâmicas da complexidade que essa prática abarca em nosso meio. 


			A partir das mudanças sociais ocorridas após a Segunda Guerra Mundial, um elevado número de pessoas procurou atendimento psicológico na Europa e nos Estados Unidos. Por volta de 1950 surgiram os primeiros trabalhos com grupos, famílias e casais, permitindo assim o atendimento de um número maior de pessoas com problemas emocionais. Os primeiros mestres dessa nova abordagem no Brasil foram influenciados por psicanalistas europeus, americanos e argentinos que vieram contribuir com seus conhecimentos em vários estados brasileiros.


			Nos anos 1970, formaram-se núcleos de estudo no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Porto Alegre. Cada grupo desenvolvia seus conhecimentos de forma independente e com pouca ou nenhuma comunicação entre si. Profissionais brasileiros foram para a Argentina, Europa e Estados Unidos para se formar. Professores estrangeiros vieram ao Brasil ministrar cursos de sensibilização e de formação, intercâmbio frutífero que gerou a criação de vários grupos, aprofundando o estudo e possibilitando a difusão do conhecimento e da prática entre os profissionais. 


			O doutor Isidoro Berenstein, argentino, foi o primeiro a visitar Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro. Mais tarde, entre 1973 e 1975, a doutora Hanna Kwiatkowska, polonesa, foi convidada a dar um curso de especialização (pós-graduação lato sensu) em “intervenção familiar” no Rio de Janeiro. Em Porto Alegre, alguns profissionais começaram a trabalhar nessa área, de forma independente, provavelmente influenciados pelos argentinos.


			Em São Paulo, a doutora Amélia de Moura Vasconcellos organizou em seu consultório grupos para estudar família. Integravam esses grupos: Sandra Fedulo, Lourival de Campos Novo, Flávia Stockler, Silvia Rechulsky, Frei Baruel, Wanderley Manoel Domingues, Manoel Laureano, Ceneide Ceverny, Rosa Maria Stefanini de Macedo, Rosângela Desiderio, Almira Rossetti Lopes, Lia Rachel Cypel, Janice Rechulsky, Tai Castilho, entre outros.


			Em 1973, a doutora Amélia convidou o doutor Isidoro Berenstein, terapeuta que já estudava terapia de família, para trabalhar com esses grupos de profissionais. Ele propunha observar e entender a família a partir do estudo de casos de crianças atendidas individualmente. Aproximadamente nessa época, Luiz Meyer, Almira Rossetti Lopes e Lia Raquel Cypel estagiaram na Tavistock Clinic, em Londres. Sonia Thorstensen trouxe sua experiência de trabalhar com casais e famílias da Stanford University, nos Estados Unidos. 


			O grupo que dava aulas e supervisão sobre psicanálise de casal e família no curso de graduação em Psicologia na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) era composto por Lourival Campos Novo, Mirel Granatovicz e Evelise de Souza Marra. Ele foi fundado em 1974, simultaneamente com o grupo que estudava e ensinava sobre família no curso de graduação em Psicologia do Rio de Janeiro, liderado por Terezinha Féres-Carneiro e Lidia Levy.


			Em 1976, Magdalena Ramos chegou da Argentina e Almira Rossetti Lopes retornou de seu estágio em Londres; ambas se uniram aos professores da disciplina de Terapia de Casal e Família da PUC-SP. Ainda ao redor de 1976 outros profissionais argentinos emigraram para o Brasil, entre eles Mary Carposi e Lea e Guilhermo Bigliani. 


			Maria Inês Assumpção Fernandes, em 1990, após mais de dez anos de trabalho na Universidade de São Paulo (USP), onde fez todo seu percurso acadêmico na área de psicologia social, sob a influência dos analistas argentinos (Pichon-Rivière e outros), centrou seus estudos sobre os grupos e sobre o grupo familiar num enfoque operativo. O Laboratório de Estudos em Psicanálise e Psicologia Social (LAPSO) foi fundado em 1992, no Instituto de Psicologia da USP. O trabalho com famílias vem na esteira das reflexões sobre grupalidade e grupos familiares. Os cursos específicos de pós-graduação sobre família chegam junto com Kaës. Olga Ruiz Correa oferece alguns cursos na USP e, junto com Maria Inês, organiza, no Rio de Janeiro, um seminário internacional com a participação de Janine Puget. A partir de 2008, os cursos da USP sobre família passam a ser regulares com a vinda do professor Pierre Benghozi que passa a ministrar cursos sobre clínica dos vínculos, malhagem e transmissão psíquica em famílias e grupos institucionais, até 2018. Em 2017, por ocasião da fundação da Associação Brasileira de Psicanálise de Casal e Família (ABPCF), Maria Inês Assumpção Fernandes passa a ocupar o cargo de secretária científica. É eleita presidente da Associação Internacional de Psicanálise de Casal e Família, sediada na França, para o biênio 2021-2023.


			Ruth Blay Levisky, em 1985, começou a atender casais e famílias e a lecionar no curso de Psicologia da PUC-SP, na cadeira de Aconselhamento Genético de Famílias com portadores de doenças hereditárias. Foi coordenadora do núcleo de casais e famílias do Núcleo de Estudos em Saúde Mental e Psicanálise das Configurações Vinculares (NESME), grupo composto por Marilda Goldfeder, Maria Cecilia Rocha da Silva e Ana Margarida T. R. da Cunha. Lecionou no curso de especialização em Terapia Familiar da Coordenadoria Geral de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão (COGEAE/PUC-SP), sob a coordenação de Ada Pellegrini Lemos, ministrando aulas sobre psicanálise.


			Em 1987, Maria Luiza Dias iniciou seus trabalhos no Instituto Pieron. No sentido de auxiliar o desenvolvimento de novos programas, propôs o curso de Terapia de Casal e Família, na modalidade de extensão. Em dezembro de 1990, fundou o Instituto LAÇOS, cujo objetivo era funcionar como um núcleo de atendimento, estudos e formação em Psicanálise de Casal e Família. Em 2006, introduziu o curso de formação em abordagem psicanalítica, com duração de dois anos e meio, como fruto de uma parceria entre ambos os Institutos, que perdurou até 2014. Atualmente, o Instituto LAÇOS oferece formação em Psicanálise de Casal e Família, por meio de diversas modalidades de curso.


			Ao redor de 1990, Janine Puget, psicanalista francesa radicada na Argentina, foi convidada a ministrar seminários e cursos sobre psicanálise das configurações vinculares em congressos organizados pelo Núcleo de Estudos em Saúde Mental e Psicanálise das Configurações Vinculares (NESME). Veio muitas vezes a São Paulo, ao NESME, para discussões a respeito de aspectos teóricos e clínicos da psicanálise vincular.


			Nessa mesma época, os profissionais que atuavam em psicanálise de casal e família começaram a tomar contato com os textos de René Kaës. Após a fundação da Associação Internacional de Psicanálise de Casal e Família (AIPCF) em 2006, iniciou-se um intercâmbio entre autores brasileiros e franceses, que passaram a ser estudados por profissionais interessados nessa área. Temas relacionados aos processos de transmissão psíquica intergeracional e transgeracional, ao problema das formações psíquicas intermediárias e às discussões sobre vínculos assumiram importância nos cursos de formação e de especialização.


			Em 1990, em São Paulo, vários psicólogos se reuniram e fundaram a Associação Paulista de Terapia Familiar (APTF), atuante até os dias de hoje e composta por profissionais que usam predominante a linha sistêmica como método de trabalho. Gilda Montoro, Maria Rita D’Angelo Seixas, Consuelo Soares Neto (Instituto Sedes Sapientiae), Ieda Porchat (Instituto Sedes Sapientiae), Rosa Maria Stefanini de Macedo (PUC-SP), Mathilde Neder (PUC-SP), Ceneide Ceverny (PUC-SP), entre outros, são colegas que participam dessa associação. 


			Em 1996 foi iniciado no Instituto Sedes Sapientiae (SP) o curso de formação de Psicanálise de Casal e Família, coordenado por Magdalena Ramos e tendo como colaboradores os professores Samuel de Vasconcelos Titan e Carlos Aberto Gioielli. Magdalena Ramos orienta supervisão para profissionais que atendem famílias de anoréxicas no Instituto Sedes Sapientiae, de 2005 até hoje.


			A partir de 1990, em Porto Alegre, desenvolveu-se a psicanálise vincular no Centro de Estudos Psicanalíticos de Porto Alegre, no Centro de Ensino, Atendimento e Pesquisa da Infância e Adolescência, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), na Fundação Universitária Mario Martins e na Sociedade Psicanalítica de Porto Alegre. Devido à proximidade geográfica entre Argentina e Rio Grande do Sul, houve intenso intercâmbio entre psicanalistas argentinos e gaúchos. Em 1993, é fundado o Laboratório de Estudos da Família, Relações de Gênero e Sexualidade (LEFAM) pela professora Sylvia Leser de Mello, com o objetivo de desenvolver estudos e pesquisas sobre família e oferecer atendimento a grupos familiares em estado de vulnerabilidade causado por fatores psicossociais ou psicológicos, o SEFAM.


			Em 1998, Maria Consuelo Passos e Christian Dunker organizaram em São Paulo, na Faculdade São Marcos, o Congresso Internacional de Família e Psicanálise, com a presença de Alberto Eiguer como convidado especial. O Congresso teve como consultoras Almira Rossetti Lopes (São Paulo) e Terezinha Féres-Carneiro (Rio de Janeiro). As apresentações feitas nesse evento foram publicadas na revista Interações (volume 8, número 16, 1998). 


			Em 1999, iniciou-se em São Paulo, um programa de pós-graduação em psicanálise de casal e família no Departamento de Psicologia Clínica e Psicologia Social da USP. O programa abrangia orientação de pesquisas em nível de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado. 


			Nessa época, David Levisky, membro da Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo (SBPSP), começou a atender pacientes e seus pais, editando artigos e publicando livros a respeito.


			Em 2005, Isabel Cristina Gomes começou o Laboratório de Casal e Família: Clínica e Estudos Psicossociais, no Instituto de Psicologia da USP, com a finalidade de incentivar o desenvolvimento de pesquisas na área de casal e família segundo a abordagem psicanalítica. Além das atividades de pesquisa, intervenção terapêutica e laboratório, também organizou eventos com a participação de experientes psicanalistas e pesquisadores nacionais e internacionais, em que se destacam os convites aos argentinos Alberto Eiguer e Rodolfo Moguillansky. Com este último, da Associación Psicoanalítica de Buenos Aires (APdeBA), o Laboratório também instituiu convênios internacionais, no intuito de realizarem pesquisas conjuntas sobre o tema da conjugalidade. O Laboratório da USP fez acordo com a Universidade de Ciências Empresariais e Sociais (UCES), argentina, para os pesquisadores poderem obter dupla titulação. 


			Em 2000, no Instituto Sedes Sapientiae, Ieda Porchat e Purificacion Barcia Gomes iniciam um novo grupo para estudar psicanálise de casal e família. Esse grupo permaneceu ativo até 2006. Em 2003, Rosely Pennacchi e Sonia Thorstensen começaram um pequeno grupo de discussão sobre família, psicanálise e contemporaneidade. Em 2013, o grupo passou a chamar-se Trama e Urdidura e a organizar-se de modo mais formal, ministrando aulas, dando supervisões, discutindo psicanálise de casais e famílias, e mantém-se ativo até a presente data.


			Em janeiro de 2004, Lisette Weissmann chegou a São Paulo vinda de Montevidéu. Foi convidada a ministrar aulas no Sedes Sapientiae, na USP e no Centro de Estudos Psicanalíticos (CEP). Lisette fez sua formação com Isidoro Berenstein e Janine Puget, entre outros, e foi sócia fundadora da Asociación Uruguaya de Psicoanálisis de las Configuraciones Vinculares (AUPCV), tendo vários livros publicados. 


			Em 2004, Ruth Blay Levisky foi procurada por Alberto Eiguer para ajudar a reunir profissionais brasileiros interessados em se filiar à Associação Internacional de Psicanálise de Casal e Família (AIPCF), que estava sendo criada. O I Congresso Internacional da AIPCF, ainda em fase embrionária, foi em Paris, mas a Associação só foi oficializada em 2006, no II Congresso Internacional, em Montreal.


			Ainda em 2004, um grupo de psicanalistas de casal e família de diferentes instituições paulistas e de diversas abordagens teóricas de formação psicanalítica, começou a realizar encontros regulares. Essas reuniões aconteciam na casa do casal Levisky, por iniciativa de Ruth Blay Levisky. Formou-se o Grupo Vincular, que se reúne regularmente até hoje para estudar, discutir e aprofundar questões ligadas à área. É composto pelos colegas: Almira Rossetti Lopes, Celia Blini de Lima, David Léo Levisky, Lisette Weissmann, Magdalena Ramos, Maria Lucia de Souza Campos Paiva, Maria Luiza Dias, Marcelo Labacki Agostinho, Rosely Pennacchi, Ruth Blay Levisky, Sérgio Telles, Silvia Brasiliano, Sonia Thorstensen e Walderez Bittencourt. Esse grupo, junto com Isabel Cristina Gomes e Maria Inês Assumpção Fernandes, ambas professoras da Universidade de São Paulo, organizou seminários e congressos, participou de congressos internacionais e publicou uma série de livros especializados na área de psicanálise de família e da conjugalidade.


			Em 2005, a SBPSP reconheceu a legitimidade da psicanálise de casal e família e instituiu seminários sobre o tema, coordenados por Lia Raquel Cypel, fato indicativo do reconhecimento institucional da psicanálise de casal e família, com o endosso da Associação Internacional de Psicanálise (IPA), em nosso meio.
Em 2007, Maria Aparecida Quesado Nicoletti iniciou outro grupo de casal e família na mesma sociedade.


			É importante mencionar que em várias cidades do interior de São Paulo e em outros estados do Brasil existem institutos e núcleos de atendimento de casais e famílias: em Campinas, Ribeirão Preto, Uberlândia, entre outros. Como a psicanálise de casal e família se expandiu muito em nosso país, uma pesquisa mais aprofundada poderá incluir outros grupos que talvez estejam sendo, involuntariamente, omitidos no momento. 


			Em São Paulo, Mauro Hegenberg coordena o curso de aperfeiçoamento em Psicoterapia Breve Psicanalítica de Casal e Família, no Instituto Sedes Sapientiae, oficializado desde 2009. O curso de especialização nessa área foi aprovado pela diretoria do Sedes Sapientiae para iniciar em 2021. 


			Juan Brandt, que vem atendendo casais e famílias em seu consultório desde 2013, na condição de coordenador do Instituto de Pesquisa em Psicanálise e Psicopatologia de Brasília iniciou o projeto social Reconstruindo Vínculos Familiares, que oferece atendimento a casais e famílias em grupo. No curso de formação em Psicoterapia Psicanalítica de Grupo de Brasília, Juan Brandt dá aulas sobre psicanálise de casal e família.


			Em outros estados, a psicanálise de casal e família também penetrou e se expandiu. Terezinha Féres-Carneiro e Lidia Levy, do Rio de Janeiro, apontam que o início e o desenvolvimento da psicoterapia de família estavam ligados às instituições universitárias. De 1973 a 1975, a doutora Hanna Kwiatikowska, da George Washington University, ministrou o primeiro curso de especialização (pós-graduação lato sensu) em Intervenção Familiar, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), com módulos teórico-clínicos sobre avaliação e psicoterapia de família. Em 1973, na referida universidade, foi instituído, no Serviço de Psicologia Aplicada, o atendimento a casais e famílias por estagiários do curso de graduação em Psicologia, sob a supervisão das professoras Terezinha Féres-Carneiro e Lucia Ripper. No ano seguinte, elas criaram as disciplinas de Avaliação Familiar e Psicoterapia de Família no currículo do curso de graduação. Também no início da década de 1970, o Hospital Pinel, ligado à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), começou a atender famílias, em Comunidade Terapêutica, como grupo terapêutico dinâmico, para estudar a comunicação em famílias de psicóticos. Desses atendimentos participaram Lindemberg Rocha e Angela Lobato. Em 1975, Lindemberg Rocha criou o Setor de Terapia Familiar na disciplina de Psiquiatria da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). Nesse mesmo período, vários psicanalistas, como Galina Schneider, Jairo Coutinho, Antônio Celso, Carlos Roberto Sabá, Vera Márcia Ramos e Olga Ruiz Correa, instituíram a formação em Psicoterapia de Família na Sociedade Psicanalítica de Grupo do Rio de Janeiro (SPAG-RJ).


			Em 1977 foi criado o curso de especialização (pós-graduação lato sensu) em Terapia de Família, no Instituto de Psiquiatria da UFRJ, sob a coordenação de Luís Fernando Melo Campos e Anna Maria Hoette, curso coordenado posteriormente por Doroty Nebel de Mello. 


			No final da década de 1970, foi criado o Centro de Estudos de Família e Casal (Cefac), primeira instituição não universitária de formação e atendimento de casais e famílias, sob a coordenação de Lucia Ripper, Anna Maria Hoette e Gladis Brun, que, respectivamente, vinham de formações no Mental Research Institute, no Boston Institute e na Argentina. Da fundação do Cefac também participaram Terezinha Féres-Caneiro, Maria Helena Silveira, Ary Band e Henrique Banfi.


			Maria do Carmo Cintra de Almeida Prado iniciou a especialização em Terapia de Família em 1978, justamente na Unidade Docente Assistencial de Psiquiatria do Hospital Pedro Ernesto da UERJ. Em 1979, passou a colaborar com o curso de especialização em Psicologia Clínica do Instituto de Psicologia da UERJ, criado por Yonne Muniz Reis. Esse curso veio a ser extinto no início dos anos 1990, mas em 1994 passou a compor o Programa de Residência em Psicologia Clínico-Institucional, a primeira no Brasil para psicólogos. Yonne Muniz Reis também participou dos cursos de extensão em Terapia Familiar Psicanalítica oferecidos pelo Instituto de Psiquiatria.


			Em 1987, quando o Cefac já havia encerrado suas atividades, Gladis Brun e Anna Maria Hoette fundaram o Instituto de Terapia de Família do Rio de Janeiro (ITF-RJ), convidando outros profissionais da área para participar do trabalho. Também na década de 1980, Carlos Roberto Sabá levou o trabalho de formação e atendimento em Terapia de Família para o Instituto Fernandes Figueira da Fundação Oswaldo Cruz.


			Em 1995, na Sociedade de Psicanálise da Cidade do Rio de Janeiro foi inaugurado o Núcleo de Psicanálise de Casal e Família, inserido no curso de Formação Permanente sob a coordenação de Lidia Levy, que permanece à sua frente até o momento atual. Em 2005, a PUC-Rio implantou o Curso de Especialização em Psicoterapia de Família e Casal, tendo entre seus objetivos a articulação das abordagens psicanalítica e sistêmica, propondo uma tríplice chave de leitura para a clínica de família e casal, que passasse pelo intrapsíquico, pelo interpsíquico e pelo social, a partir de Lemaire (1986).


			Em Belo Horizonte, na década de 1970, o doutor João Francisco Neves iniciou o atendimento de casais e famílias em seu consultório particular. Coordena um curso de formação na área.


			Em Porto Alegre, na década de 1980, David E. Zimerman e Luiz Carlos Osorio começaram a atender casais e famílias em seus consultórios particulares. Osorio trabalhava com adolescentes e passou a incluir a família em seus atendimentos. Zimerman iniciou o atendimento de casais e famílias em decorrência de sua vasta experiência como analista de grupos. Nessa época, casais e famílias eram considerados grupos específicos, mas com dinâmicas semelhantes ao funcionamento mental dos grupos. Muitos psicanalistas de família apoiavam-se, nessa época, em conhecimentos advindos da psicodinâmica grupal, baseados em autores como Foulkes, Bion, Anzieu, Slavson, Bernard, entre outros. Podemos considerar também que a psicanálise de casal e família foi herdeira de diversos vértices teóricos provenientes da psicanálise individual, antes de desenvolver teorias e conceitos próprios da especialidade. Essas teorias foram dando subsídios para a construção da psicanálise vincular.


			Ana Rosa Chait Trachtenberg informou que, em Porto Alegre, a psicanálise vincular se desenvolveu desde o início dos anos 1990 em duas instituições: no Centro de Estudos Psicanalíticos de Porto Alegre (CEP de PA), com Dorothea Francischelli, e no Centro de Ensino, Atendimento e Pesquisa da Infância e Adolescência (CEAPIA). Receberam diversas visitas dos psicanalistas argentinos Janine Puget, Isidoro Berenstein, Gerardo Stein e Silvia Gomel. Esse movimento coincidiu com o retorno de jovens profissionais gaúchos que haviam feito formação psicanalítica em Buenos Aires. Na Faculdade de Psicologia da PUC-RS, Abraham Turkienicz tornou-se responsável pela disciplina de Psicanálise de Casal e Família. 


			Na Fundação Universitária Mario Martins (FUMM) de Porto Alegre, por iniciativa do professor Odon Cavalcanti, foi criado o Grupo de Vínculos, dedicado ao estudo da teoria e clínica da psicanálise de casais e famílias, atendidos no ambulatório da instituição. A temática foi introduzida no currículo da residência em Psiquiatria e no curso de especialização em Psicoterapia da FUMM.


			Em 1997, nasceu o Contemporâneo – Instituto de Psicanálise e Transdiciplinaridade pelas mãos de Angela Piva e Cesar Bastos. Essa instituição oferece curso regular de formação em Psicanálise Vincular e atendimento ambulatorial; tem parcerias com a área judicial, entre outras. Realiza encontros periódicos com ênfase na psicanálise de casal e família. Outros grupos como a Sociedade Psicanalítica de Porto Alegre (SPPA) trabalham em atendimento de casais e famílias, bem como um grupo de analistas da Sociedade Psicanalítica de Pelotas (SPPEL).


			Desde o ano 2000, a Sociedade Brasileira de Psicanálise de Porto Alegre (SBPdePA) alberga o Núcleo de Vínculos, inicialmente Núcleo de Vínculos e Transgeracionalidade, que tem como fundadores Ana Rosa Chait Trachtenberg, Cynara Cezar Kopittke, Denise Zimpek, Vera M. Pereira de Mello e Vera Chem. O grupo oferece atendimento a casais e famílias por meio do Centro de Atendimento Psicanalítico. O Núcleo de Vínculos mantém contato estreito com colegas de São Paulo, Rio de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu mediante participação em jornadas e congressos nacionais, latino-americanos e internacionais. Vários membros estão ligados à ABPCF e à AIPCF, bem como aos Comitês de Família e Casal da Federação Latino-Americana de Psicanálise (FEPAL) e à Associação Internacional de Psicanálise (IPA). A cada dois anos, organiza a Jornada de Vínculos da SBPdePA, já tradicional no calendário científico nacional.


			Abraham Turkenicz, do Rio Grande do Sul, relata que a história do atendimento terapêutico como psicanalista de casal e família em Porto Alegre começou em 1979. Ele havia chegado de Buenos Aires um ano antes, após fazer residência em Psicopatologia no Hospital de Lanús e formação psicanalítica, em parte com analistas dos grupos Plataforma e Documento e em parte no Centro de Docência e Investigação. Não se tratava de formação específica para psicanálise de casais e famílias. A experiência clínica, o estudo de textos de vários autores, bem como o intercâmbio com colegas, sobretudo analistas de crianças e de adolescentes, foram seus principais guias como analista de casais e famílias, desde aqueles tempos. Em Porto Alegre, antes de 1979, alguns analistas e psiquiatras de orientação psicanalítica, que se dedicavam ao atendimento de crianças e adolescentes, também atendiam as famílias. Alguns consideravam que esses atendimentos seriam terapia familiar, outros consideravam como orientação familiar. Abraham lembra de Nilo Fichtner, Salvador Celia, Luiz Carlos Prado e Luiz Carlos Osorio. Este último continua a ser terapeuta de famílias, tendo adotado outra orientação teórica, não mais de base psicanalítica.


			Ainda no Rio Grande do Sul, começou em 1978 um curso de formação de terapeutas de crianças e adolescentes que, mais tarde, chamou-se Centro de Estudos, Atendimento e Pesquisa da Infância e Adolescência (CEAPIA), instituição que existe até hoje. Abraham Turkenicz ministrou seminários sobre adolescência e família de 1979 a 2017. O curso de Psicologia da PUC-RS teve uma cadeira de Terapia Familiar, coordenada até 1979 pela psicóloga Nira Lopes Acquaviva. Ela ministrou essa disciplina de 1980 a 1984.


			Em Brasília, Stella Winge e Lúcia Passarinho compartilhavam seu interesse pela psicanálise vincular, uma vez que atendiam casais e famílias e desejavam se aprimorar nessa área. Em 2015, Silvia Valadares, diretora científica da Sociedade de Psicanálise de Brasília (SPB), propôs a formação de um grupo de estudos de psicanálise vincular ligado à Comissão de Crianças e Adolescentes do Instituto de Psicanálise Virginia Leone Bicudo, que durou até 2018. Nessa data, o grupo de estudos desligou-se da Comissão de Criança e Adolescente e passou a ser Comissão de Psicanálise de Casal e Família ligada diretamente ao Instituto de Psicanálise Virginia Leone Bicudo. A primeira psicanalista a atender casais e família na SPB foi Stella Winge. Fazem parte desse grupo Ana Velia, Maria José Miguel, Carmem Couto, Lúcia Passarinho, Nize Nascimento e Stella Winge. Para a formação desse grupo, contaram com a colaboração de muitos especialistas, como Roberto e Ana Losso, de Buenos Aires, Lia Raquel Cypel, Maria Aparecida Quesado Nicoletti e Regina Maria Rahmi, da SBPSP, e Ruth Blay Levisky, da ABPCF.


			Nos últimos anos, a análise com casais e famílias começou a se desenvolver em outros estados, como Pernambuco e Ceará.


			Em 2016, na gestão de Sonia Kleiman como presidente da AIPCF, realizou-se o VII Congresso da Associação Internacional de Psicanálise de Casal e Família (AIPCF), em São Paulo, coordenado por Ruth Blay Levisky, em conjunto com uma equipe formada por Magdalena Ramos e Maria Lucia de Souza Campos Paiva, do Grupo Vincular, e por Isabel Cristina Gomes e Maria Inês Assumpção Fernandes, do Instituto de Psicologia da USP. Participaram desse congresso cerca de quatrocentas pessoas vindas de diversas partes do mundo e do Brasil para trocar experiências e aprofundar conhecimentos. Esse congresso foi um marco importante para a difusão da psicanálise de casal e família no Brasil. Ele mostrou a necessidade de organizar uma associação que congregasse profissionais brasileiros que os representasse e contribuísse para a ampliação dos conhecimentos e formação nessa área de especialização.


			Em 2017, como já mencionado, foi criada em São Paulo a Associação Brasileira de Psicanálise de Casal e Família (ABPCF), tendo Ruth Blay Levisky como sua primeira presidente. Magdalena Ramos, Isabel Cristina Gomes, Maria Inês Assumpção Fernandes, Silvia Brasiliano e Maria Lucia de Souza Campos Paiva foram membros dessa diretoria. A ABPCF foi criada com o objetivo de congregar e compartilhar conhecimentos com profissionais de vários estados brasileiros, assim como difundir e auxiliar a formação de novos interessados nesse campo de estudo.


			No final de 2019, Ruth Blay Levisky, Maria Luiza Dias e David Levisky iniciaram o projeto de um dicionário conceitual de psicanálise de casal e família. Convidaram 45 colaboradores de todo o país que escreveram aproximadamente 119 verbetes. Essa obra é inédita no Brasil e de grande importância, pois possibilita a professores, profissionais e estudantes interessados a utilização dessa ferramenta que visa facilitar seu aprendizado e atividades nessa especialidade. Este dicionário, ao reunir diversos termos da psicanálise de casal e família, favorece maior integração entre as várias correntes dessa área do conhecimento e da prática clínica.


			No decorrer desse percurso, muitos livros sobre psicanálise de casal e família foram publicados no Brasil, possibilitando maior troca de opiniões e de conhecimentos. 


			Como o objetivo deste histórico é proporcionar uma linha do tempo a respeito dos fatos ocorridos até a presente data, esperamos que o diálogo permaneça aberto!


			referência


			LEMAIRE, J-G. Le couple: sa vie sa mort. Paris: Payot, 1986.


			

		




		

			Acontecimento


			Lisette Weissmann


			conceito


			Modificação de marcas vinculares, só reconhecidas psiquicamente depois do fato ter acontecido, um efeito après coup.1 As representações vinculares se modificam depois de situações vinculares vividas, que cobram sentido intra e intersubjetivamente em um momento posterior ao período em que aconteceram, a posteriori. É parte de uma cena compartilhada com outros e oferece a possibilidade de se constituir no encontro do vivido entre dois ou mais sujeitos, no cruzamento do eu e do outro, em um acontecer conjunto que cobra significação somente depois do vivido. As situações de novidade não podem ter sido previstas, já que irrompem naquela situação não vivida e não pensada, para virar acontecimento e gerar modificações nos vínculos. A estrutura anterior não comporta a novidade que irá modificá-la peremptoriamente.


			etimologia


			Do latim acontecer + mento. Mento provém da palavra evento, que em latim é a ação que traz seus efeitos sobre outro evento. Para a física, é a ação de um objeto físico sobre outro, e o acontecimento é a observação dessa interação (WIKTIONARY, [s.d.]).


			evolução histórica do conceito


			O termo acontecimento é um conceito tomado emprestado da filosofia para apresentar as possibilidades de mudanças nos vínculos*. Conceito cunhado por Heidegger, Derrida, Badiou, Deleuze e Foucault, e utilizado pela psicanálise das configurações vinculares para descrever um lugar virtual de possibilidade para o surgimento da novidade e das mudanças nos vínculos. Esse termo é incluído na teoria ao redor da década de 1990 para tentar dar conta das modificações dentro dos vínculos.


			O acontecimento marca o surgimento de uma situação que previamente era inexistente e, para que essa transformação se efetue, a estrutura tem que tolerar certo grau de incerteza e certo vazio que habilite o surgimento de algo novo como novidade radical, ali onde não se conhecia. Essas consequências só vão poder ser conhecidas a posteriori dos fatos, só depois se pode falar de um fato acontecimental. O novo pode aparecer nos pontos de inconsistência da estrutura anterior. A emergência desses sucessos exige um trabalho de revisão dos saberes anteriores e a possibilidade de deixar espaço para o imprevisto. O acontecimento surge em um tempo evanescente e só sabemos dele depois e através de seus efeitos. O surgimento desses sucessos imprevistos, que deixam marcas, não tira da memória os acontecimentos anteriores, apenas os coloca de um modo diferente. (WEISSMANN, 2009, p. 56-57)


			Vemos aqui como o termo acontecimento é escolhido para assinalar situações de mudança e novidade nos vínculos. Na psicanálise tradicional, busca-se que a representação possa se associar com o afeto que lhe corresponde; na psicanálise vincular, alguma situação imprevista pode modificar as marcas vinculares, em um tempo posterior.


			Estabelece-se assim um espaço de mudanças possíveis nos vínculos, aparecendo o acontecimento como aquele que gera novidade e subjetividade ao longo das diferentes fases do ciclo vital*. Essa situação gera-se no encontro do eu com o outro, como situação de descoberta e modificação.


			O conceito de acontecimento introduz aquilo novo que não fazia parte da estrutura vincular e de cuja modificação só sabemos a posteriori. Isidoro Berenstein (2004) caracteriza como acontecimento “a emergência de um fato novo do qual se pode dizer que não tem lugar nem representação prévia, que se dá em um campo onde é possível que aconteça, e, ao mesmo tempo, não é possível apreendê-lo até depois de produzido” (BERENSTEIN, 2004, p. 105, tradução nossa). O autor assinala como aquilo que não tinha lugar antes se integra depois, modificando a significação das representações intersubjetivas. 


			Nos atendimentos vinculares, o trabalho com o acontecimento gera a mudança de estruturas vinculares anteriores, permitindo uma nova inscrição que modifica as marcas anteriores. A inclusão do acontecimento para pensar os vínculos e suas mudanças abre um espaço para o acaso, para aquilo que a estrutura não previa anteriormente.
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			Ajeno


			Lisette Weissmann


			conceito


			Termo utilizado para marcar a diferença impossível de ser transposta entre o eu e o outro. O outro se apresenta como aquele distinto que impacta em nós com sua presença e que não pode ser negado nem anulado. A ajenidad do outro é aquela marca de diferença e alteridade com que o outro nos defronta. Pressupõe aquilo novo que surpreende pelo distinto e é conhecido pelo sujeito vincular no après coup2 das novas situações.


			O ajeno estabelece um limite entre o sujeito e o outro, limite intransponível e impossível de ser apreendido pelo sujeito, impossível de se fazer próprio. “O outro aparece como representante do mundo externo, ao exceder o desejo do sujeito e ir além das projeções do outro, apresentando essa característica de diferença que tem que ser inclusa no vínculo” (WEISSMANN, 2019, p. 70). O outro é o ajeno ao eu.


			etimologia


			Termo cunhado pela psicanálise das configurações vinculares* para marcar a diferença irredutível da existência de outro. René Kaës (2005) o descreve como a negatividade radical que o outro nos impõe, aquela parte opaca do outro que jamais poderemos transpor.


			Usamos este termo em espanhol porque a língua portuguesa não tem um termo que consiga traduzi-lo completamente. A palavra alheio pode ser uma aproximação, mas em alguns de seus significados aponta para o oposto do que o termo ajeno implica, uma vez que alguém pode estar alheio a realidade, como se fora dela e dela se subtraindo. A palavra ajeno marca aquela diferença impossível de ser anulada ou não percebida. Alteridade, uma outra alternativa de tradução, mas que também não abrange o conceito de ajeno como um todo.


			evolução histórica do conceito


			Na literatura psicanalítica, o conceito de ajeno se retrotrai ao termo unheimlich, que Freud descreve no texto “O sinistro”, de 1919. O autor traz uma aproximação entre o heimlich, familiar, e o unheimlich, não familiar e, porém, sinistro. Aquilo familiar e conhecido se transforma em uma situação que angustia e espanta ao ser desconhecido e novo. Gera-se assim o sinistro como aquilo que, por ser desconhecido, traz a estranheza e a angústia.


			Pode parecer que a distância entre o heimlich e o unheimleich resume-se ao prefixo, razão pela qual seriam parentes próximos, já que um termo fica perto de seu antônimo. Freud nos diz que àquilo “que é familiar, confortável, por um lado; e àquilo oculto, dissimulado, por outro” (FREUD, 1919/1973, p. 2487, tradução nossa), palavras que confirmam a hipótese sobre a proximidade dos dois termos. Heimlich é uma voz cujo significado evolui em direção à ambivalência, até que, no fim, acaba por coincidir com sua antítese, unheimlich. “Unheimlich é, de qualquer forma, uma espécie de heimlich” (p. 2488, tradução nossa). Embora sinistro, unheimlich seria algo familiar e conhecido que foi recalcado e reaparece. 


			Sinistro, em uma de suas acepções, indica aquilo desconhecido, difícil de ser acessado, que só a psicanálise pode transformar de inconsciente em consciente. Por outro lado, o conceito freudiano do sinistro pode ser tomando como referência figurada ao “ajeno que estabelece um nós e um os outros, desenhando uma fronteira entre o conhecido – familiar – origem, e o desconhecido – alteridade – inquietante” (WEISSMANN, 2019, p. 56). 


			O ajeno delineia na psicanálise das configurações vinculares* o processo de passagem do Um para o Dois, do eu para o outro, movimento fundamental na constituição dos vínculos e no reconhecimento do outro como diferente ao próprio ego, ao mesmo tempo que constituinte do vínculo* de dois diferentes unidos pelo “entre” que os conforma.


			Para Isidoro Berenstein, 


			o contato com o ajeno em um vínculo é da ordem do choque, não totaliza; pelo contrário, a relação com outro des-totaliza uma subjetividade e a outra, declara um vazio, algo incerto, porque desde ali não poderá se predizer a direção futura do vínculo. Nesta outra dimensão, adquire lugar o movimento imprevisível da fluidez. Toda ação propriamente humana baseia-se na singularidade e na modificação da subjetividade dos habitantes do conjunto. (BERENSTEIN, 2004, p. 216,
tradução nossa)


			O outro que aparece como ajeno não permite que o ego se aproprie dele, é estrangeiro e estranho, razão pela qual o vínculo concede um espaço para o novo e não se fecha no Dois, mas fica aberto àquilo de novidade que também gera perplexidade. Esse outro ajeno é estrangeiro de mim mesmo e se impõe, e, a partir dessa imposição do outro, vai-se criar um encontro novo, entre dois que vão se conhecer como diferentes. Aqui aparece a importância e a riqueza do conceito de ajeno que deixa o vínculo sempre aberto ao acaso e à alteridade e em uma transformação constante ao longo do tempo. 


			O ajeno é irrepresentável para o ego, já que é desconhecido e não pode ser apropriado pelo sujeito. Isso abre a possibilidade de se pensar dentro do vínculo um espaço de liberdade e criatividade que irá surgindo ao longo do tempo. O desconhecido e estranho abre espaço para criar e modificar os vínculos no devir do tempo, nos relacionamentos. 
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			Alianças (pactos) inconscientes


			David Léo Levisky


			conceito


			Pacto ou aliança ou vínculo ou laço afetivo estabelecido entre dois ou mais sujeitos. Presentes em todos os casais, famílias, grupos e instituições nos vários níveis de subjetivação*. Tem por funções negociar conflitos, elaborar soluções de compromisso, criar sinergias a serviço da singularidade, da realização dos desejos e dos mecanismos de defesa de cada um e do conjunto relacional. “[Essas alianças] atestam a pluralidade dos espaços do inconsciente, de suas dinâmicas específicas e interferências, de suas economias imbricadas umas nas outras” (KAËS, 2015, p. 199). 


			etimologia


			Aliança, berith em hebraico e diatheke em grego (versão septuaginta). No sentido bíblico, refere-se ao pacto entre Deus e os homens; decisão de Deus de salvar a humanidade por meio de sua graça. Alligare (latim), “compor, ligar-se, vincular”. No português medieval significava comprometimento mútuo, fosse no sentido religioso, político ou jurídico (DICIONÁRIO ETIMOLÓGICO, 2020). A tradução do termo em alemão Bindung utilizado por Freud em seus trabalhos de natureza social coincide com o significado de “ligação afetiva” entre pessoas. Os termos Bindung, Verbindung e Beziehung foram traduzidos, indistintamente, como “ligação”, “laço”, “elo” ou “vínculo”. Os três termos foram empregados para expressar aquilo que está entre dois indivíduos e que os conecta. Também: pacto, do latim pactum, aliança.


			evolução histórica do conceito


			Kaës (2015, p. 206) chama de alianças inconscientes uma formação psíquica intersubjetiva constituída pelos sujeitos de um vínculo ou de um grupo familiar, casal ou instituição, que reforça, em cada um deles, processos, funções ou estruturas das quais cada um dos integrantes da relação tira benefícios que os unem afetivamente e atribuem valor decisivo em suas vidas. Elas asseguram os investimentos vitais ou mortíferos para a manutenção dos vínculos e da preservação dos membros integrantes da relação. As alianças assumem várias formas e correspondem a diferentes conceitos em níveis conscientes e inconscientes, como: acordos, pactos, juramentos, contratos, conjuração, liga, coalizão, seita. A quebra consciente dessas alianças tem origem na traição, evasão, dissidência, ruptura. O conceito alianças inconscientes ganha maior consistência na obra de Kaës a partir de 2009, em um livro homônimo traduzido para o português em 2014, e também em L’extension de la psychanalyse (KAËS, 2015, p. 199-217). As alianças inconscientes são compreendidas como formações intermediárias* que se estabelecem no espaço da relação entre* dois ou mais sujeitos de um grupo, casal, família ou instituição. Pretende ser um conceito distinto do objeto e espaço transicional propostos por Winnicott (1978, p. 389-408), pertencentes ao processo simbólico e organizador do mundo interno, do intrapsíquico, a partir das relações pais-bebê. Pode-se questionar se as alianças havidas nessa relação produzem elementos que vão constituir o inconsciente do bebê e de seus pais, extensões que se comunicam no espaço gerado pelas relações da nova configuração familiar. Kaës segue o pensamento freudiano na compreensão do laço/vínculo social, relação que se estabelece entre o sujeito e o meio ambiente na constituição e funcionamento no espaço intrapsíquico*. É uma compreensão que tem por base a metapsicologia freudiana a partir da primeira tópica (consciente, inconsciente) e da segunda tópica (id, ego e superego). Freud fez uso de três palavras em alemão, aparentemente de forma indiscriminada – Bindung, Verbindung e Beziehung – para se referir à relação/laço/vínculo afetivo entre o sujeito, o mundo exterior e as configurações dos elementos que constituem o mundo interno. Em “Psicologia das massas e análise do eu” (1920/1973a), Freud contesta a ideia de um instinto social ou de uma pulsão social. Para ele, a ligação entre os seres humanos é um fenômeno a ser explicado por uma combinação de conceitos psicanalíticos e não pela simples postulação de uma pulsão específica. Diz Freud: “Se os indivíduos da massa estão ligados numa unidade, tem de haver algo que os une entre si” (FREUD, 1920/1973a, p. 2565). A lógica contratualista* pretende sustentar esse conceito como fundamento para o trabalho vincular em psicanálise. Surge a questão: como se dá essa ligação? Para Freud, os vínculos afetivos estão na base dessa ligação. São laços de sentimentos que constituem a essência da alma coletiva. Outros elementos constituintes do aparelho psíquico emergem como o conceito de investimento afetivo com base na teoria das pulsões. Conceitos como identificação*, projeção*, identificação projetiva* ajudam na percepção da presença da libido sexual, que busca sua realização como descarga. É por meio dessa descarga que o indivíduo experimenta o prazer concomitantemente à diminuição da tensão pulsional. A libido pode, assim, vincular um indivíduo em direção a outro em busca de sua realização, em busca do prazer. Uma vez satisfeita, a libido deixaria de sustentar essa ligação. Mesmo em um vínculo no qual haja realização direta da libido, como em um casal, Freud concebe que uma parte dessa libido seja desviada para a criação da ternura e dos processos de idealização, bem como a paixão. Em relação aos outros vínculos formados na sociedade, como os de amizade, de parentesco, Freud sustenta que a libido sofre mudanças em sua finalidade sexual por meio de mecanismos como a sublimação. Ele conclui que o vínculo humano só pode se constituir pela presença de alguma falta na realização sexual, como procura demonstrar em “Psicologia de las masas y análisis del yo” (FREUD, 1920/1973a). Entretanto, em “El malestar en la cultura” (FREUD, 1930/1973b, p. 3017-3067), considera também a presença da pulsão de morte em sua relação com o laço social. O prazer humano depende de realizações amorosas e agressivas. A vida em sociedade e em qualquer relacionamento humano exige a renúncia a uma parte dessa agressividade e da satisfação sexual. Portanto, o campo relacional se apresenta como fonte inevitável de sofrimento, o que não impede o indivíduo de ir buscar formas de laço social, de alianças, que causem menos sofrimento (CASTANHO, 2015). Kaës introduz progressivamente a noção de alianças inconscientes em vários artigos a partir de 1986. Em 2009, como já mencionado, publica a primeira edição de Les alliances inconscientes. Retorna a Freud para justificar seu conceito postulado como condição para a existência dos vínculos em todas as suas configurações (par analítico, casal, família, grupo e instituição). Kaës indaga: “Como através desse emparelhamento entre as alianças inconscientes internas e as alianças inconscientes das relações, criam-se vínculos complexos, não raro indecifráveis, mas portadores de uma surpreendente eficácia?” (KAËS, 2009, p. 11). 


			Da análise dessas relações complexas surge uma nova metapsicologia do sujeito e da intersubjetividade, “cujo traço específico é, precisamente, o de tornar inteligível em cada um dos espaços psíquicos, o pertinente ao sujeito singular e o pertencente às suas relações” (KAËS, 2009, p. 11). 


			As alianças são universais. Elas fazem parte da vida humana civilizada. Trata-se de uma invariante antropomórfica. Os sujeitos identificam-se entre si e com um objeto comum. 


			Eles põem-se de acordo entre si através de trocas prévias ou paralelas a essas identificações, com concordâncias que se produzem ao mesmo tempo ou à margem da palavra, com ressonâncias fantasmáticas e através das diversas modalidades de identificações: especulares, narcísicas, adesivas, projetivas, introjetivas. (KAËS, 2009, p. 11) 


			Por meio desses processos, uns se vinculam aos outros e podem mobilizar situações arcaicas em si e no outro. Relacionamo-nos uns com os outros por meio de acordos psíquicos, mas também da palavra e da cultura. As alianças têm por função estabelecer, manter, reassegurar, preservar conteúdos e os empenhos de cada um deles e da própria relação. Algumas alianças são secretas e em parte inconscientes, mas palavras, gestos ou atos podem revelar seus conteúdos e significados. As alianças criam acordos e consensos. Elas implicam contrapartidas e ônus, os quais são evitados ou omitidos para diminuir o risco de confrontação, de discórdia e da possibilidade de pensar. As alianças tanto unem como separam. Os sujeitos do inconsciente podem se unir para se atacarem. Para a ocorrência de alianças, sentimentos e pensamentos precisam ser recalcados, negados, rejeitados ou mantidos escondidos, renunciados e sacrificados em um espaço psíquico fora do próprio eu, no inconsciente, com a finalidade de preservar a relação. Kaës (2015) descreve tipos de alianças inconscientes: estruturantes*, defensivas ou pactos denegativos*, alienantes ou patogênicas* e ofensivas*. As alianças inconscientes fazem parte do comportamento antropológico – isto é, social – do ser humano. A formação dessas alianças depende da mobilização de fantasias e de identificações inconscientes de cada um dos envolvidos, direta ou indiretamente, nessas relações. Elas dependem de uma realidade psíquica comum e compartilhada, mesmo que os envolvidos não estabeleçam uma relação durável, mas que estejam envolvidos pelo mesmo “clima”, pelo ambiente e comunicação. As alianças inconscientes produzem o inconsciente e dele fazem parte com funções estruturantes e defensivas, fundamentos das relações intersubjetivas. Kaës sustenta que a relação (vínculos, alianças, elos) constitui a realidade psíquica e, consequentemente, a formação do sujeito do inconsciente que é, ao mesmo tempo, membro e ator da realidade psíquica inconsciente. Essa visão psicanalítica requer uma nova tópica metapsicológica, concepção que expande a noção do “espaço da realidade psíquica” para além do intrapsíquico (e intrassubjetivo) por meio de elementos do inconsciente presentes nas inter-relações. Esses elementos dão forma às subjetividades ali constituídas inter e transubjetivamente. Algumas alianças são estruturantes do aparelho psíquico e outras tem um caráter defensivo, alienantes, destrutivas e patológicas. 


			“A aliança é, com efeito, uma experiência fundamental para a vida humana, uma instituição necessária para a sua manutenção” (KAËS, 2009, p. 14). 


			As formas e modalidades são diversas: contrato ou pacto, liga ou coalizão, acordo, convenção, união. Elas geram intercâmbios simbólicos e instituem uma ordem fundamentalmente humana nas relações em todos os níveis de subjetivação: intra, inter e trans. As alianças inconscientes ajudam a compreender as rupturas da história, o impensável das catástrofes – como a negação dos extermínios em massa ocorridos durante a Segunda Guerra Mundial, como os silêncios da igreja católica diante da pedofilia e de outros desvios sexuais e comportamentais que ferem as regras sociais, como grupos que se organizam em torno da negação das verdades ao constituírem uma unidade centrada no “esprit de corps”. 


			Diz Kaës: “Quando levamos a sério essa ancoragem das alianças inconscientes no social, estamos lidando com uma formação psíquica que toca o mal-estar estrutural da civilização” (KAËS, 2014, p. 18). Essas alianças garantem a transmissão de conteúdos e de processos que permanecem inconscientes para os sujeitos. A relação transferencial/contratransferencial pode se organizar, segundo Kaës, por: 


			alianças inconscientes defensivas estabelecidas entre o analista e seu paciente ou com membros do grupo familiar: o que se vincula entre os dois, num recalcamento ou numa negação em comum, reforça em cada um deles suas alianças inconscientes internas. [...] As alianças inconscientes, entre e através das gerações, garantem a transmissão de conteúdos e de processos que permanecem inconscientes para os sujeitos. (KAËS, 2014, p. 19) 


			Mais adiante: “o espaço atual fixa ou transforma os conteúdos inconscientes transmitidos pelas alianças inconscientes” (KAËS, 2014, p. 19).E conclui: 


			o sujeito do inconsciente encontraria uma parte de sua formação e história, por um lado, no eixo sincrônico das alianças horizontais que agem nas relações de casais, de grupo, de instituições, e no eixo diacrônico das alianças verticais ou genealógicas tecido nas relações dos pais (ancestrais, tradição) com seus filhos (seus descendentes). (KAËS, 2014, p. 20) 


			As alianças inconscientes existem em função de algo que fica fora do campo da consciência dos membros do grupo relacional na forma de material recalcado, rejeitado, abolido, depositado, apagado, dos restos ou de outras figuras do negativo*. As alianças inconscientes repousam sobre o negativo. Kaës (2015, p. 201) distingue quatro tipos de alianças inconscientes: 1. alianças inconscientes estruturantes* têm a função de estruturar o psiquismo dos envolvidos nessa vinculação; 2. alianças inconscientes defensivas* formam um segundo conjunto constituído pelos pactos denegativos*; 3. alianças defensivas patológicas e alienantes*, notadamente os contratos perversos e os pactos narcísicos*; 4. alianças ofensivas* firmam um acordo de um grupo para conduzir um ataque, realizar um projeto ou exercer uma supremacia. Cada sujeito das alianças inconscientes contribui e retira benefícios para seus próprios interesses, nutrindo um ao outro em algum aspecto dessa vinculação. As alianças inconscientes geram espaços específicos e ligam sujeitos para a realização de desejos inconscientes de cada um deles. 


			Elas asseguram os investimentos de vida e de morte por meio da manutenção do vínculo e da existência dos membros integrantes da relação. [...] As alianças inconscientes são um dos modos de produção do inconsciente recalcado e do inconsciente não recalcado, exigência de cada um para ser e estar na relação. (KAËS, 2015, p. 201-206)


			alianças (pactos) inconscientes estruturantes 


			Segundo Kaës: 


			Elas reagrupam as alianças cujos efeitos são estruturantes para os sujeitos dessas alianças e pelos vínculos que se formam entre eles a partir dos interditos fundamentais: o pacto com o Pai e entre os Irmãos, a renúncia à realização direta dos objetivos pulsionais, o contrato narcísico. (KAËS, 2015, p. 201, 206) 


			O pacto entre irmãos pode ser, ao mesmo tempo, estruturante, defensivo e ofensivo. Podem se unir para suprimir o Pai todo-poderoso, autoritário, que se opõe com força aos desejos de poder dos filhos, mas pode ser, também, uma forma de interdição estruturante e defensiva.


			As alianças inconscientes de base ou primárias são o princípio de todas as vinculações. As primeiras alianças são alianças primárias de afinação* ou de sintonia entre a mãe e o bebê. Elas são recíprocas, assimétricas e criam um contexto no qual a mãe e o bebê são incluídos de diversas maneiras ao formarem a primeira relação intersubjetiva. Sobre essas alianças, se entrelaçam as alianças de prazer compartilhado e de ilusão criadora e correlativamente as alianças de amor e de ódio. Entre as alianças estruturantes primárias, o contrato narcísico* (CASTORIADES-AULAGNIER, 1975) apresenta a particularidade de ligar o conjunto humano que forma o tecido relacional primário de cada novo sujeito (de cada recém-nascido) e do grupo (em um sentido ampliado) no qual ele encontra e cria seu lugar. (KAËS, 2015, p. 201) 


			O contrato narcísico é posto em ação e se transforma por ocasião das crises fundamentais da vida: adolescência, crises da maturidade, entrada na velhice, lutos e separações. Todas essas alianças são sustentadas por diversas modalidades de sublimação que estruturam o espaço psíquico do sujeito e o de suas relações por meio de múltiplas configurações, simultaneamente, dinâmicas e conflitivas. Elas reúnem, agenciam, diferenciam e constroem a matéria psíquica e a realidade psíquica que disso resulta ao constituir o espaço interno e o espaço das relações (KAËS, 2014, p. 59, 2015, p. 201). Alianças estruturantes secundárias* envolvem as precedentes e são formadas pelos contratos e pactos sobre a Lei e as interdições fundamentais: pacto fraterno e a aliança simbólica com o Pai e o contrato de renúncia à realização direta dos objetivos pulsionais amorosos e agressivos, bem como o relacionamento entre as gerações.


			alianças inconscientes defensivas ou pactos denegativos


			Estas formam um segundo grupo constituído por alianças as quais Kaës denominou de pacto denegativo* (KAËS, 2015, p. 202). Esse pacto:


			qualifica um acordo inconsciente imposto ou concluído mutuamente entre sujeitos para que o vínculo que eles contratam se organize e se mantenham na complementariedade dos interesses de cada sujeito. O pacto denegativo se funda sobre diversas operações conjuntas e correlatas: de recalque, de denegação ou negação, de repúdio, de rejeição ou de enquistamento. Essas operações não são obrigatoriamente simétricas: um recalca e o outro nega, um se serve do outro como depositário de objetos arcaicos, o outro os rejeita ou os enquista em si. (KAËS, 2015, p. 202) 


			Há duas polarizações do pacto denegativo, em uma delas é “organizadora do vínculo e do espaço intrapsíquico na complementariedade dos interesses inconscientes de seus membros. Neste caso, o pacto denegativo contém os elementos negativos sem os quais o vínculo não pode se formar” (KAËS, 2015, p. 202).


			A outra polarização é patógena. O pacto denegativo é uma aliança defensiva de amplo espectro. Os vínculos formados pelo pacto denegativo exigem que seus signatários recalquem, neguem, rejeitem, inconscientemente, algo para que o vínculo permaneça. É uma forma de metadefesa*. As funções metadefensivas mostram “que os membros de um grupo apoiam seus próprios mecanismos individuais de defesa (notadamente contra as angústias psicóticas e arcaicas reativadas pela regressão na situação de grupo) a situações metadefensivas criadas pelo grupo, inclusive no espaço analítico (KAËS, 2015, p. 204). O pacto denegativo pode ser: 1. homogêneo, quando todos os participantes do vínculo se servem do mesmo mecanismo de defesa intrapsíquico; 2. heterogêneo, quando diferentes mecanismos de defesa intrapsíquicos são utilizados. Trata-se de uma modalidade de resolução de conflitos intra e interpsíquicos que depende das características das configurações vinculares*. Essa perspectiva defensiva tem um caráter estruturante do psiquismo individual e na construção do espaço intersubjetivo. Em certas circunstâncias da atividade relacional, o pacto denegativo pode funcionar como uma aliança alienante*. Os efeitos do pacto denegativo se manifestam nas compulsões à repetição*, nos sintomas compartilhados, nos objetos bizarros, enigmáticos e nas atuações. São sintomas que emergem na forma de conflito entre desejos e defesas, indicando os mecanismos de defesa prevalentes que envolvem os participantes da vinculação, como recalque, negação, rejeição (KAËS, 2014; CASTANHO, 2015). Essa aliança pode caracterizar uma situação na qual o vínculo tem por função para manter fora do recalque secundário representações rejeitadas por meio da negação. O fracasso no recalque nos permite compreender a mobilidade dos meios inconscientes implementados para tornar impossível o desvelamento dos conteúdos não recalcados e assegurar o encobrimento daquilo que deve ser negado
(KAËS, 2015, p. 203).


			alianças inconscientes alienantes, patógenas e patológicas 


			São operações defensivas que ocorrem fora do recalque. Nesses casos, são criadas zonas de silêncio, uma espécie de “deixar de lado”, um espaço que serve de depósito de restos indesejáveis, não representáveis e não passíveis de transformação. Essas bolsas de intoxicação, esses espaços tóxicos, mantêm os sujeitos de um vínculo estranhos à sua própria história e à história dos outros. Vinculação que se dá por uma questão de economia cruzada, por meio de identificações projetivas cruzadas, no relacionamento entre os participantes desse vínculo.


			As alianças defensivas patológicas se manifestam por sintomas que surgem nos sujeitos ou na relação: silêncio de contenção, distúrbios do pensamento, frieza afetiva, [...] clivagem, passagem ao ato, ruptura brutal dos vínculos, angústia catastrófica, fenômenos que ocorrem quando a aliança está ameaçada.
(KAËS, 2015, p. 202) 


			O autor cita, como exemplo, um tipo de vinculação entre mãe-filho, chamada por Michel Fain de comunidade de negação, uma modalidade de identificação da criança à sua mãe quando a mãe não consegue se libertar da criança para construir em um outro lugar (com o pai) um vínculo no qual ele seja o objeto de realização do seu desejo. Os derivados patológicos e alienantes dessas alianças defensivas formam um terceiro grupo, com os contratos eminentemente perversos* e os pactos narcísicos*. Nos contratos perversos, os participantes utilizam da sedução e do se deixar seduzir pelos sujeitos da relação. Há um segredo criado entre os parceiros dessa relação. Isso não significa a inexistência de um terceiro, pelo contrário, esse terceiro ausente, o terceiro excluído, amplia o significado dessa relação ao confirmar a autenticidade dela graças à cegueira, cumplicidade ou impotência na constituição e preservação do segredo que alimenta o gozo. 


			“O segredo frente ao terceiro, a cena da coincidência entre o fragmento do real e o fantasma, constituem o fundamento do contrato. O gozo é a lei que o rege” (KAËS, 2015, p. 204). 


			Os contratos narcísicos, segundo Kaës, são “uma das alianças estruturantes necessárias ao desenvolvimento da vida psíquica” (KAËS, 2015, p. 208), aliança fundamental e fundante do aparelho mental a partir da função especular primordial materna. O investimento narcísico é a origem do vínculo e da aliança de sintonia primária entre o bebê e seu primeiro conjunto intersubjetivo, cujo primeiro representante é a mãe. Essa aliança é estruturante, mas pode se tornar alienante e patológica na dependência das fantasias e das funções defensivas que emergem nessa relação – conceito que, segundo Castoriades-Aulagnier (1975) e Winnicott (1978), aporta elementos decisivos na compreensão dos efeitos psíquicos oriundos da inscrição narcísica a partir da vinculação intersubjetiva. Essa relação cria condições para o surgimento do EU (self) acrescido das exigências próprias do grupo familiar, e, mais amplamente, do conjunto social e cultural do meio a que o bebê pertence (KAËS, 2015, p. 204). O bebê vem ao mundo dentro de um grupo; para se tornar sujeito, depende desse vínculo fundante, e carrega como função assegurar a continuidade do grupo e das gerações sucessivas, segundo um modo particular que lhe é transmitido pelo grupo familiar e seu entorno. O contrato narcísico também pode ser resultado de operações defensivas de repressão, recalque e/ou de negação que se formam como tentativa de resolução de conflitos interpulsionais, mas também contra as pulsões e fantasias infanticidas e incestuosas (KAËS, 2015, p. 212).


			alianças inconscientes ofensivas 


			Elas selam o acordo de um grupo para conduzir um ataque, realizar um projeto ou exercer uma supremacia sobre outros grupos. Elas podem se associar ou serem contrárias às alianças conscientes e mesclar características das várias modalidades aqui expostas. 


			alianças inconscientes internas ou intrapsíquicas 


			Alianças entre diferentes aspectos ou sujeitos do inconsciente, como a relação entre elementos narcísicos projetados no ideal do ego e que se transformam em perseguidores internos.


			traição inconsciente


			A traição inconsciente é a ameaça que paira sobre qualquer aliança*. É a outra face da aliança, o reverso escondido, mas ativo e participante do jogo. A traição é uma das maneiras de sair de um endividamento psíquico que se tornou insolúvel, mas é também um movimento de ruptura de relações estabelecidas para buscar fora do vínculo uma realização de desejos (KAËS, 2014, p. 35).
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			Alteridade


			Walderez Bittencourt


			conceito


			Alteridade é a qualidade do que é outro, da relação do sujeito com o outro, esse outro que se apresenta em situação de igualdade e diferença constituintes da subjetividade de cada um.


			É um conceito utilizado em numerosas disciplinas, como filosofia, antropologia, etnologia e muitas outras. 


			etimologia


			Do latim alteritas, ser o outro, perceber o outro como uma pessoa singular e subjetiva (PORFÍRIO, [s.d.]).


			evolução histórica do conceito


			Vem do campo da filosofia a contribuição de Emmanuel Lévinas, com obras de grande atualidade, sobretudo em relação à ética da alteridade. Segundo a proposta levinasiana, a “ética precede a ontologia, ou seja, a ética como filosofia primeira, deve nortear a relação entre os homens, num reconhecimento do OUTRO em sua alteridade”. Alteridade como primeira filosofia “significa que a busca filosófica tradicional do conhecimento é secundária a um dever básico do outro” (LÉVINAS apud ESTEVAM, 2008, p. 169).


			A subjetividade é “primordialmente ética, não teórica: ou seja, nossa responsabilidade pelo outro não é uma característica derivada de nossa subjetividade, mas, em vez disso, funda nosso ser subjetivo no mundo, dando-lhe uma direção significativa e orientação” (LÉVINAS apud ESTEVAM, 2008, p. 169).


			“O outro, na alteridade, é um rosto que se apresenta diante do Eu, em uma relação face a face e que exige do Eu um comportamento ético que o permita ser, isto é, existir outramente” (LÉVINAS apud BERNARDES, 2012, p. 87).


			Birman, psicanalista, apoia-se no conceito de alteridade para fazer a análise estética da cinematografia:


			seria na relação do sujeito com o Outro, posicionado este numa situação de igualdade e de diferença com aquele, que a subjetividade se constituiria. Não existiria, pois, qualquer possibilidade de existência de um sujeito solipsista, absolutamente fechado sobre si mesmo e em oposição absoluta aos demais. Pelo contrário, seria a oposição mesma, na sua dimensão diferencial e relativizadora dos termos em oposição, que seria constitutiva da subjetividade, a que plasmaria o seu ser fugidio e errático enquanto tal. (BIRMAN, 2000, p. 242) 


			Com base na leitura freudiana, Birman continua: 


			foi ainda neste mesmo sentido que o discurso freudiano formulou firmemente que não existiria qualquer diferença tangível entre psicologia individual e psicologia coletiva, considerando-se que qualquer subjetividade seria marcada no seu fundamento por processos narcísicos e alteritários. (BIRMAN, 2000, p. 242) 


			Na psicanálise das configurações vinculares*, afirma-se que nascemos em vínculo* e na intersubjetividade*, sendo que o vínculo vai se estruturando desde antes do nascimento, entre o infans e seus pais. Vínculo é definido por Berenstein (2004, apud WEISSMANN, 2019, p. 29) como “uma situação inconsciente, que, ligando dois ou mais sujeitos, os determina em base de uma situação de presença”.


			Prosseguindo com Berenstein (2004, apud WEISSMANN, 2019, p. 29), dentro do vínculo cada sujeito faz confronto no outro, somente com sua própria presença, “como espaço de incógnita, como um sinal de interrogação que o outro desperta ao trazer sua presença, que o faz aparecer como outro mesmo, diferente, alheio, ajeno*” (WEISSMANN, 2019, p. 29).


			“O conceito de ajeno é um eixo fundamental em Psicanálise das Configurações Vinculares, visto descrever a descoberta do outro no sujeito, como ideia de Alteridade máxima e de habilitação para mudanças, e aberturas para o novo que os vínculos permitem dentro deles” (WEISSMANN, 2019, p. 104).


			A “ajenidad propõe uma bidirecionalidade radical, a qual chamaremos vincular; na diferença cada um propõe ao outro uma ajenidad heterogênea, e, a partir disso, uma assimetria irredutível” (BERENSTEIN apud WEISSMANN, 2019, p. 104).


			Nas construções de relações e fragilidades de mundos superpostos, Puget (2015, p. 20) considera que: “Para a relação entre dois ou mais outros, os conceitos básicos são: a diferença radical, a Alteridade e a ajenidad, e além disso, um fazer entre dois ou mais concebido como o custo a pagar para ir pertencendo e habitando os vínculos. Deste modo, vão se delimitando dois territórios de constituição subjetiva: em um deles, o outro é uma figura que vai se modelando ao ativar o que cabe aos mecanismos identificatórios em suas diversas formas. No outro território, o que corresponde ao vincular ele ou os outros é ou são pura Alteridade e ajenidad, impossibilitando qualquer tipo de identificação. Desde seu início, a psicanálise se ocupou principalmente do primeiro. Agora introduzimos uma ampliação ao conceber uma zona de encontro entre duas Alteridades.”


			Concluindo, Alteridade diz respeito ao outro, ao diferente, ao que nos constitui, conceito esse, imprescindível na constituição do vínculo, alicerce fundamental da psicanálise de família e casal.
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			Aparelho psíquico familiar


			Carla Martins Mendes


			conceito


			Conceito cunhado por Ruffiot (1981) para designar uma zona psíquica externa, formada pela ligação e combinação dos psiquismos familiares. Tem como função principal a contenção dos psiquismos individuais.


			etimologia


			Aparelho, do latim appriculare, de apparare. Significa deixar em ordem, preparar. Psíquico, do grego psykhikós, relacionado à alma, ao espírito, mental (MACHADO, 2003). Familiar, de família, do latim famulus, significa escravo doméstico. Segundo Machado (2003), devido à evolução do conceito de família, o termo familiar refere-se ao que pertence à família.


			evolução histórica do conceito


			A partir do conceito de aparelho psíquico grupal*, formulado por Kaës (1976), e de matriz psíquica, de Foulkes (1965), Ruffiot (1981) formulou a possibilidade de um aparelho psíquico familiar comum e indiferenciado entre os diferentes membros da família. Ruffiot (1981) parte da ideia de uma constituição psíquica ancorada em uma história familiar que o precede, tendo na sua matriz um aparelho psíquico primário. O aparelho psíquico familiar é uma zona psíquica obscura e indiferenciada dos vários membros do grupo familiar, não se confundindo com o conjunto dos psiquismos de cada membro da família. Tem a função de articular o funcionamento psíquico familiar com o individual e serve de invólucro primário ao psiquismo de todos os que nascem. A primeira função do aparelho psíquico familiar é a contenção das angústias arcaicas e a transformação dessas sensações em experiências suportáveis e simbolizáveis, para que mais tarde possam vir a ser representáveis. O modo como se processam essas duas funções é determinado por outra função do aparelho psíquico grupal: a transmissão psíquica*. É transmitida toda uma bagagem geracional e genealógica que funciona como via de acesso ao mundo. Esse processo é possibilitado pelo mecanismo de ligação, permitindo à criança fantasiar e organizar o seu mundo interno, construindo, assim, a sua individualidade. A ligação, portanto, é outra função do aparelho psíquico familiar (ANDRÉ-FUSTIER; AUBERTEL 1998).


			A terapia psicanalítica de família, segundo Ruffiot, parte da ideia que a origem do vínculo familiar tem uma natureza comum: o pensamento paradoxal (fechado) e o sonho (pensamentos abertos). A regressão a estados primitivos seria o ponto central de cura, em uma alusão ao envelope onírico familiar.
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			Aparelho psíquico grupal


			Pablo Castanho


			conceito 


			Aparelho psíquico grupal (APG) é um constructo proposto por René Kaës que afirma a especificidade de um campo vincular, não redutível aos seus integrantes, mas com eles articulada. É fundamental observar que o APG não replica no nível grupal a tópica freudiana (Eu, id e supereu), mas visa delimitar um campo que demanda um desenvolvimento teórico de uma metapsicologia própria, que seja distinta da metapsicologia proposta por Freud, ainda que a ela relacionada. 


			etimologia


			O termo aparelho (tradução do francês appareil) e o termo aparato (uma tradução possível do alemão Apparatus, que Freud utiliza ao se referir ao aparelho psíquico) são ambos relacionados, de modo mais (Aparratus) ou menos (appareil) direto, ao latim apparaˉre, que significa “preparar” (CENTRE NATIONAL, [s.d.]; DIGITALES WÖRTERBUCH, 2020).


			evolução histórica do conceito


			Kaës começa a esboçar esse conceito em 1969 (KAËS, 2015), publicando-o, entretanto, em 1976, em um livro com o mesmo nome. O autor sublinha com frequência que o conceito de APG se constitui em uma “ficção eficaz” (fiction efficace), remetendo esta ideia à formulação original de Freud sobre o aparelho psíquico. No original alemão, a qualificação do conceito de aparelho psíquico como uma ficção é indubitável – Freud fala em theoretische Fiktion, que poderia ser traduzido como “ficção teórica” (FREUD, 1900/1999, p. 609). Temos assim um antídoto contra o risco de retificação do conceito.


			O conceito de APG propôs uma compreensão inovadora da articulação entre sujeito singular e os conjuntos vinculares. Vacheret (2010) acredita que a criação do APG insere uma ruptura epistemológica fundamental, recorrendo a Thomas Kuhn para nomeá-lo como um novo paradigma científico. De fato, outros autores sublinham a importância da contribuição do pensamento kaesiano nesta articulação entre sujeito singular e coletivo, porém nós mesmos advogamos em favor das alianças inconscientes (CASTANHO, 2013), enquanto Ana María Fernández (2006) recorre ao conceito de intermediário. A problemática do intermediário (KAËS, 2005) é complexa, e sua enorme amplitude obstaculiza o entendimento. No contexto deste verbete, nos limitamos a assinalar se tratar de uma releitura da obra freudiana, e de alguns pós-freudianos, focada na problemática do que está “entre”. A retomada da transicionalidade em Winnicott é apenas uma das faces deste conceito, mas talvez possa sugerir, de modo extremamente sintético e apenas aproximativo, o campo abordado. Tanto as alianças inconscientes* como o APG podem ser vistos pela perspectiva do intermediário. Inversamente, a formulação do APG instaura, de forma robusta, o “entre” como objeto de estudo do autor. É o próprio René Kaës (2015) a considerar que o conceito de APG delimitou o campo de sua trajetória de pesquisa até o que denominou de uma tópica de terceiro tipo*.


			Além do mais, o conceito de aparelho psíquico grupal endereçou um problema crucial de sua época para o desenvolvimento das teorias psicanalíticas de grupo na França. De um lado, a proposição de Pontalis (1968/1993) que urge o estudo psicanalítico do grupo como objeto de investimento pulsional, portanto em sua dimensão de fantasia. De outro, a tradição da dinâmica de grupos de Kurt Lewin (KAËS, 1976/2000), que, se era estrangeira à psicanálise do ponto de vista teórico, impôs-se no cenário francês pela prática dos chamados training groups, ou t-groups (CASTANHO, 2013). 


			Interessante notar que no contexto do Plano Marshall, após a Segunda Guerra Mundial, a França recebeu com entusiasmo as diversas tecnologias de grupo que prosperavam em solo americano. Este entusiasmo assentava-se na crença de que estes poderiam ser dispositivos de transformações significativas da sociedade, muito almejadas em um país no qual o nacionalismo havia se unido ao ideal social com a resistência francesa e que se preparava para maio de 1968 (RODRIGUES, 2007). Mas a intensificação deste ideário de transformação da sociedade por meio do grupo opunha o grupo ao indivíduo. Além disso, essa apropriação francesa das teorias de grupo colocou sob rigoroso escrutínio as alegações dos efeitos de transformação social pelos dispositivos de grupo da época. Os textos sobre grupo escritos por Pontalis e reunidos no livro Après Freud (1968/1993) foram fundamentais nesse debate. Ao abordar os seguidores do psicodrama e da dinâmica de grupo lewiniana, Pontalis revela o caráter fantasioso de muitas crenças propagadas nesses meios, em especial, a do poder, por vezes onipotente, de transformação social pelos grupos. Em seguida, ele concluirá que justamente a investigação desse caráter fantasioso é o caminho imperativo para que a psicanálise possa se debruçar sobre o grupo. 


			Ora, a proposta de Kaës é a de que estes dois fenômenos são interconectados, ou seja, que a “dinâmica” dos grupo existe em correlação com o estatuto do grupo como objeto de investimento pulsional. O conceito de organizador, que Kaës retoma de Anzieu (1975, que, por sua vez, o havia tomado de Spitz) é empregado no livro sobre o APG para o estudo de organizadores psíquicos e socioculturais da representação do grupo. A partir de uma investigação por meio de recursos projetivos, de produções artísticas, publicitárias, discursivas, clínicas etc., Kaës encontra alguns dados relevantes mediante os quais propõe relacionar as representações sobre o grupo com os fenômenos ali encontrados. Nesse caminho, destacamos o papel da imagem do corpo como organizador dos grupos. Se, de um lado, encontramos a imagem do corpo como metáfora frequente nos grupos (falamos, por exemplo, em “cabeça do grupo” para nos referirmos a um líder e em “membros” para falar de integrantes), de outro, Kaës compreenderá importantes fenômenos da vida grupal em relação a esse organizador. Por exemplo, frequentemente perceptíveis nas fases iniciais de um grupo, as angústias relacionadas a perdas de limites e contornos psíquicos poderiam ser compreendidas como efeito da tomada dos esquemas corporais de cada participante e sua colocação em serviço para a construção da imagem corporal comum ao grupo como seu organizador. Dito de outro modo, a construção do grupo como objeto psíquico para seus membros agencia os esquemas corporais de cada um e, ao fazê-lo, suspende ou abala o funcionamento do esquema corporal de cada um, fazendo com que o grupo possa ser vivido como ameaçador.


			Ademais, no pensamento de René Kaës, o APG é proposto como uma construção transicional. Interessante notar como essa evocação do espaço potencial winnicottiano serve para pensar tanto as coconstruções inconscientes que formam e operam no grupo como sua relação com cada sujeito singular nesse momento da obra de Kaës. Aqui, o APG antecipa e prepara a proposta de análise transicional que marcará o livro Crise, rupture et dépassement (KAËS, 1979/1997), que explorará ainda mais essa chave de compreensão da leitura do fenômeno grupal e de suas relações com cada sujeito singular. 


			Já ao nos debruçarmos sobre os desdobramentos teóricos do conceito de APG, constatemos que ele impactou não somente os estudos sobre a especificidade do inconsciente na situação vincular na obra do próprio Kaës como também os de muitos outros pesquisadores. 


			Uma das formas pelas quais esta influência pode ser constatada é pelo recurso ao termo no estudo de outras configurações vinculares*. É assim que se pode falar de aparelho psíquico institucional (PINEL, 1989) ou em aparelho psíquico das equipes profissionais (MELLIER, 2018). Aproximando-nos do campo da psicanálise de casal e família, fala-se também em aparelho psíquico do casal (CAILLOT; DECHERF, 1989) ou conjugal (CAILLOT, [s.d.]), e de aparelho psíquico familiar* (RUFFIOT, 1983). Este último, certamente o mais importante, considerando-se o impacto que teve na literatura subsequente.


			Ao atribuirmos o termo “aparelho psíquico” a alguma configuração vincular, tendo como referência o conceito kaesiano, estamos sublinhando que algo se opera nos espaços psíquicos comuns e partilhados que possuem uma consistência própria, distinta da realidade intrapsíquica*. Mas cada nova proposta precisa se apropriar dos meandros do conceito em Kaës e avançar sobre as especificardes de seu próprio objeto. Afinal, evocar a existência de um aparelho psíquico implica também um risco. Lembremos da crítica feita por Bleger (1988), apoiada em Politzer, de reificação da metapsicologia freudiana. Cabe aqui o alerta tão caro e que ressoa desde Freud: não sejamos enganados pela sugestão de “materialidade” do termo aparelho, ele pode de fato nos servir, sob a condição de que não nos esqueçamos de que se trata de uma ficção. 
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			Ausência


			Cynara Cezar Kopittke


			conceito


			O conceito de ausência é fundamental na teoria psicanalítica por permear o pensamento freudiano sobre a constituição do aparelho psíquico. Ao mesmo tempo que a presença do outro primordial sustenta a existência do recém-nascido, sua ausência inevitável tem o efeito de promover trabalho psíquico. A experiência da falta aciona um complexo trabalho de inscrição mnêmica, de representação* e simbolização* que, ao serem investidas pelas pulsões, possibilitam o reencontro com o objeto da vivência de satisfação (FREUD, [1895]1950/2003a, 1900/2003b, 1925/2003d). Assim, a representação do objeto, na ausência do objeto real, ao ser reinvestida, promove a satisfação alucinatória do desejo.


			etimologia


			Do latim absentia, designa afastamento, falta, o que não está presente (KOEHLER, 1960).


			evolução histórica do conceito


			O exemplo paradigmático de processo mental desencadeado pela ausência do objeto foi descrito por Freud (1920/2003c) por meio da observação de seu neto no jogo do carretel: a criança brinca de afastar e fazer reaparecer um carretel repetidamente, num esforço de controle sobre o desaparecimento da mãe, na ilusão de ser ativo quanto a sua ausência/presença.


			A condição de ausência do objeto promove um complexo trabalho de representação e pensamento que, para Freud (1925/2003d), são repetições de percepções, uma espécie de carta de cidadania que valida a realidade da representação. Assim, esse pensar constitui-se numa capacidade de tornar presente um objeto que uma vez foi percebido, já não fazendo falta que esteja em presença. O objeto pensado é uma forma de presença incorporada pela representação, espécie de amparo para o eu na ausência do outro. Mais do que encontro, o investimento na representação aciona um reencontro com o objeto. Inaugura-se, assim, a denominada relação de objeto*, campo privilegiado pela psicanálise clássica orientada ao espaço intrapsíquico*. Assim, desde o mundo interno, o eu investe seus registros intrassubjetivos* das coisas do mundo, seus objetos parciais e totais, num circuito no qual o desejo circula de forma unidirecional.


			A ausência é um atributo implícito do mundo objetal interno que se confronta com a presença do objeto real em seu atributo de ajeno*, o inapreensível do outro que é irrepresentável. Essa diferença radical entre o objeto interno e o outro em presença* costuma ser fonte de mal-estar e mal-entendidos entre os casais e nas famílias. O narcisismo de todos nós tende a privilegiar o próprio, o pertencente ao eu, em detrimento do que o outro apresenta e impõe sua diferença radical e não passível de apropriação pelo eu. O dispositivo terapêutico vincular apresenta-se como um lugar privilegiado de percepção e testemunho das dificuldades de reconhecimento da alteridade e da “ajenidad”, propício ao trabalho de vínculo que implica o pensar e fazer juntos.


			Considerando-se que ausência e presença são termos dialeticamente relacionados e indissociáveis, e dada a especificidade e relevância do termo presença para a teoria vincular, tomamos a decisão de desenvolver o verbete ausência em conjunto com o referente a presença.


			referências 


			FREUD, S. Proyecto de psicologia. In: Obras completas. Buenos Aires: Amorrortu, 2003a. v. 1. (Trabalho originalmente escrito em 1895 e publicado em 1950).


			FREUD, S. La interpretación de los sueños. In: Obras completas. Buenos Aires: Amorrortu, 2003b. v. 5. (Trabalho originalmente publicado em 1900).


			FREUD, S. Mas allá del princípio de placer. In: Obras completas. Buenos Aires: Amorrortu, 2003c. v. 18. (Trabalho originalmente publicado em 1920).


			FREUD, S. La negación. In: Obras completas. Buenos Aires: Amorrortu, 2003d. v. 19. (Trabalho originalmente publicado em 1925).


			KOEHLER, H. Pequeno dicionário escolar latino-português. Porto Alegre: Globo, 1960.


		




		

			Avúnculo


			Lisette Weissmann


			conceito


			Avúnculo ou quarto termo é o lugar na família ocupado pela geração anterior, pertencente a uma estrutura familiar anterior à atual. O lugar avuncular é ocupado por um representante da geração anterior que antecedeu a atual família e deixa marcas inconscientes na família. O espaço avuncular é um espaço na estrutura familiar inconsciente (EFI)* ocupado pelos representantes da família materna e/ou paterna, os avós, ou seja, a geração anterior à dos pais da família atual. 


			Fazendo um paralelo com a estrutura edípica, o avúnculo ou quarto termo refere-se ao lugar ocupado pelos restos edípicos, ou resíduos vinculares de famílias anteriores que não conseguiram ser metabolizados, simbolizados e/ou sepultados completamente, permitindo sua evolução dentro da estrutura familiar atual.


			etimologia


			Do latim avunculus, tio materno (DICIO, 2020), pessoa que ocupa o lugar de representante da família materna. 


			evolução histórica do conceito


			O termo “avunculus” é tomado emprestado de Radcliff-Brown, que trabalha sobre o papel do irmão da mãe em povos de África do Sul, depois retomado por Claude Lévi-Strauss, no conceito da estrutura elementar de parentesco, na qual o avúnculo aparece como o doador da mulher.


			A Teoria das Configurações Vinculares inclui os conceitos usados pela antropologia e retoma o conceito de avúnculo abrangendo tanto a família de origem materna, como também a família de origem paterna. Em síntese, podemos pensar o lugar avuncular como o representante das famílias de origem do casal parental. (WEISSMANN, 2009, p. 198) 


			Isidoro Berenstein é quem fundamentalmente utiliza esse termo, ao perceber que nas famílias por ele atendidas apareciam restos de gerações anteriores que não permitiam à atual família se fazer dona de sua própria lei e de sua peculiar forma de se constituir. Às vezes, esses restos inconscientes apareciam no formato de leis e ordens dirigidas a partir de estruturas inconscientes familiares anteriores, impostas à força às famílias atuais e que ficavam como formações sem sentido, obstaculizando o desenvolvimento e a evolução da família atual.


			Nas décadas de 1970 e 1980, Isidoro Berenstein centra a teoria no conceito de estrutura familiar inconsciente. 


			Toma como base teórica a teoria psicanalítica e os conceitos da Antropologia Estrutural, desenvolvidos por Claude Lévi-Strauss. 


			A teoria psicanalítica utiliza o método genético-histórico proposto por Freud e apóia-se nos conceitos de inconsciente, repressão, complexo de Édipo e de mundo interno construído pelas representações das relações emocionais com os objetos. O estruturalismo, proposto pela Antropologia Estrutural, baseia-se nas relações de intercâmbio entre duas famílias, junto com o conceito das estruturas de parentesco. Assim se faz uma passagem de um pensamento psicanalítico do tipo biológico, centrado na descendência, a um pensamento antropológico estrutural, centrado na família, que se constitui a partir de uma relação de intercâmbio entre duas famílias. Lévi-Strauss pensa a origem da família em uma relação de intercâmbio entre a família materna e a família de origem do pai, em que a família materna cede a mulher para a outra família. (WEISSMANN, 2009, p. 55-56)


			Na psicanálise das configurações vinculares*, o termo evolui, e pensa-se uma EFI* como uma matriz simbólica, como uma estrutura que comporta quatro lugares (materno, paterno, filial, avuncular), que podem coincidir ou não com as quatro funções que delineiam. Estas são: a função materna, a função paterna, a função filial e a função avuncular. A estrutura familiar inconsciente precisa desenvolver um direcionamento para impulsionar o crescimento vincular familiar. Essa direção é orientada à exogamia, habilitando os filhos, herdeiros da presente família, a circular e sair dessa EFI para criar a sua própria família. O avúnculo impacta a EFI na direção da endogamia e no retorno a estruturas anteriores que inabilitam um direcionamento de evolução das famílias dentro das gerações. O lugar avuncular é um espaço que impõe uma lei anterior como orientadora e como única opção para criar e constituir a família; porém, subjetivamente, leva as gerações atuais na direção das anteriores, inabilitando-as para o crescimento. A direção da endogamia empurra no reverso da evolução familiar, gestando um direcionamento que habilita a patologia psíquica dos sujeitos que compõem essa família. O avúnculo, desde seu lugar e função, está em eterno conflito com a função paterna, estabelecendo uma constante disputa entre a endogamia e a exogamia, entre a preeminência do lugar do pai e a do lugar de seus antecessores. É uma função que tenta inibir o desenvolvimento da função paterna e o estabelecimento de sua lei como ordenador dessa família. Na imposição da função avuncular gera-se um desejo de anular a diferença geracional, opacando a lei que discrimina gerações. Ao longo do tempo, espera-se que a EFI* se modifique e que o lugar avuncular possa ser sepultado, reprimido, elaborado, dando espaço e primazia à função paterna nessa família.
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			Casal


			Lisette Weissmann


			conceito


			Relação de duas pessoas que se designam mutuamente como escolhidas para fazer parte desse vínculo*, com uma certa permanência no tempo (relação estável) e com habilitação para a sexualidade. Cada sujeito traz um modelo de casal proveniente de experiências anteriores, tendo por base a relação com seus pais enquanto casal. Os dois sujeitos terão de construir uma estrutura vincular inconsciente conjunta na qual possam se reconhecer como parte desse vínculo conjugal. As vivências inconscientes estruturam o objeto casal introjetado, modelo que cada sujeito aporta ao casal. É esperado que o casal construa um objeto casal compartilhado próprio ao longo do tempo.


			etimologia


			Do latim casalis, pertencente a uma casa, ou casale, conjunto de casas, limites de uma propriedade, granja ou fazenda. Define um par de qualquer coisa (DICIONÁRIO INFORMAL, [s.d.]).


			evolução histórica do conceito


			O termo casal foi definido na psicanálise em 1994 pelos psicanalistas Janine Puget e Isidoro Berenstein como “casal (matrimonial) que designa uma estrutura vincular entre duas pessoas de sexos diferentes” (PUGET; BERENSTEIN, 1994, p. 3).
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